
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETORDE LICITAÇÓES
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EDITALDO GÃo PRESENCIAL - N" 06/2023-PPRP

Regido pela Lei n.' 10.520, de 17 dejulho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n." 8.666 de

seu inciso II do Art. l5 e suas alterâções posteriores, pelo Decreto 7.892 de 23 de janeiro de

alteÍações posteriores.
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PREÂMBI]LO

O Pregoeiro do Município de Araripe, nomeado pela PoÍtaria de no 12412023 de 23 de Agosto de 2023,

toma público para coúecimento de todos os intefessâdos que as 08:15 horas do dia 08 de janeiro de

2024, m Sede da Prefeitura Municipal de Araripe, localizada à Av. José Loiola Alencar, 440 - Bairro:
Centro - Araripe - CE (Sala de Reuniões da Comissão de Licitação), em sessão pública, dará início aos

procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes concernentes às proPostas de preç-os,

iormalização de lances verbais e documentos de habilitaçao da licitação modalidade PREGÃO
PRESENCIAL N' 06/2023-PPRP através de SRP (Sistema de Regisho de Preço), identificado abaixo,

mediante as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, de acordo com a Lei n." 10 520,

de 17 dejulho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n." E.666 de 21106193 no seu inciso II do AÍ. 15 e

suas alteragõês posteriores, pelo De ueto 7 .892 de 23 de Janeiro de 20 1 3 e suas alterações posterioÍes e

legislação complementar em vigor.

Objeto:

SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO AQINSIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO E YASILHAMES DESTINADOS A ATEIIDER AS
NECESSIDÀDES DAS SECRETARIAS DO MI]NICÍPIO DE
ARARIPE/CE.

Critério de

Julgamento:
Menor Preço por Item.

Espécie: Pregão Presencial

Data e Hora de

Abertura: 0810112024 às 0Eh0Omin

Vigência da Àta: 12 meses

Prazo, local e forma
de Entrega:

A entrega dos produtos licitados será conforme a necessidade da

Secretaria requisitante.

Regime de Erecução: Por demandq de forma parcelada, de modo a não comprometer o
funcionamento dos sistemas

Pregoeiro José Beitoza de França

Gestor{a) da ata de
Registro de Preços

Francisco Mateus da Silva Santos - Ordenador de Despesas da
Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LICITAÇÕES

l' Parte: Nesta licitaçío serão encontradas polavras, siglas e abreüaturas com os mesmos
.r*rtU"rUo.t

1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: - Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação juídic4 regularidade fiscal, e qualificação
econômico-financeir4 que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de pregos;
4. ADJUDICATARLA: - Pessoa Jurídica vencedora da licitagão, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: - O Município de Araripe que é signatário do instrumênto contratual;
6. VENCEDORA(S): - Pessoa(s) Jurídica(s) à(s) qual(ais) foi(ram) adjudicado o objeto desta licitação,
e é signaúria da Ata de Regisho de Preços com a Administração Públicq
7. FISCALIZAÇÃO/tr ITERVENIÊNCIA: - A Prefeitura Municipal de Araripe, que é o órgão
encarregado do acompanhamento e fiscalização do fomecimento;
8, PREGOEIRO: - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de
pregos e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos
licitantes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance dê menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos fabalhos da equipe de
apoio, recebimento, o exame e a decisão sobre Í€cursos e o encamiúamento do processo devidamente
instruído, após a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a contatação;
9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada
por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao PREGOEIRO durante a
realizaçáo do pregão;
f0. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação,
Ordenadora de Despesa da Secretaria competente, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar
seu termo de referênci4 orçamento e instrumento convocatório, determinar a abertura da licitação,
decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição
de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Regisho de preços;
11.ITEM/LOTE: - Cada parcela que perfaz o objeto desta ticitação, sendo composta de subitens, deverá
o item ser cotado prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitativo integral;
12. PMA: - Prefeitura Municipal de Araripe.

2' Parte: Das Cláusulas Editalícias

1. DO OBJETO

r.l - sEr,LçAo DA MELHOR PROPOSTA PARA REGTSTRO DE PREÇOS VTSANDO
AQTNSIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEo E vAsILHAMEs DESTINADoS A
ATEIIDER AS NECESSIDADES DAS SECRETÀRHS DO MT,']\[ICÍPIO DE ARARIPE/CE,
hrdo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCLA constante do Anexo I do Edital.

1.2 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:
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Secretários(as)

Ordenadores(as) de

despesa:

Aurélio Ribeiro da Silva Lira - Ordenador de despesas da Secretariaà{:
Educação, Cultura e Tecnologia da Informação; Francisco Mateus da
§ilva §antos - Ordenador de despesas das secretarias de Gestão
Adminishativa e Financeira; tnfraestutura e Serviços Urbanos,
Agricultura Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Secretaria de Esporte e

Juventude, Eric Paulino Rocha - Secretaria de Trabalho e

Desenvolvimento Social; Clara Saionara de Brito Francelino Neri -

Ordenadora da Secretaria de Saúde

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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TERMo DE REFrnÉuch
PROPOSTA PADRONZADA;
MoDELo DE DEcr,anaÇÕps;
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.
presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
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I. Credenciamento dos licitantes, recebimento dos envelopes de "propostas de preços" e
"documentos de habi litação";
II. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
III. Lances verbais entre os classificados;
IV. Habilitação do licitante melhor classificado;
V. Recursos e julgamento.

2.0-DAS RESTRIÇÔES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÁO

2.1-DA§ CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO3
2.1.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam
todas as exigências, especificações e norrnas contidas neste Edital e seus Anexos e que possuam sede
ou filial localizada êm um raio de no máximo 30 Km (trinta quilômetros) de distanciada sede do
Município.
2.1.1. Da Distância Máxima Permitida
2.1.1.1. A licitante deverá possuir Centro de Distribuição de Gás GLP situada no raio máximo 30 km
(trintr quilômetros) de distanciada sede do Município de Araripe;
2.1.1.2. Dada a naixeza do objeto, vislumbra-se desde logo que fata-se de necessidade momentánea e
imprevisível do Município, que não pode ficar a aguardar indefinidamente o fomecedor atendêJa. Com
efeito, a Administração depende desse item para produção de alimentos para pacientes (intemados ou
em observação no hospital); Quadro de funcioniírios do Hospital Municipal, compreendendo corpo
médico, e demais profissionais da saúde, bem como os mais diversos funcionários deste Hospital e das
demais unidades de saúde que fazem refeição nas unidades de saúde onde atuam; na produção de
Alimentação Escolar de toda rede municipal de Araripe; como também dos serviços de convivência da
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social enfim, sendo imprescindívêl as entregas imediatas e
corrique iras.
2.1.1.3. Logo, impõe-se uma contratação para Aquisição de Grás Liquefeito de Petróleo, tilo logo su{a a
necessidade, justificando nesÍe contexto, na medida em que, de fato, a localizaçío geográíica é
indispensável à eÍiciente execuçõo do contrato.
2.1.1.4. Desta sendo, vê-se que à exigência de localização, se faz necessária tendo em vista a obtenção
da pÍoposta mais vantajosa para o Municipio de Araripe, pois, se a disüincia entre a sede do Município
e a Contratada for grande, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em Íazãlo do aumento do
custo com o deslocamento para entrega dos botijões e há no raio estabelecido depósitos dist-ibuidores
de GLP em número suficiente não restando comprometido o princípio da competitividade.
2.1.1.5. A exigência da distância máxima prevista no item anterior, da localização da sede da empresa a
ser CONTRATADA até a Sede da CONTRATANTE se dá em razÁo da CONTRATANTE não ter
condições de armazenamento, quer seja em estruárra' Íisica e/ou que atendam as normais legais, tais
como: Resolução ANP n" 5l- 2016, bem como da Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida
2008;
2.1.1.5.1 - Levando em consideração a necessidade de entregas constantes, face a falta de estrutura
fisica maiores, que atendam as noÍrnas legais, para armazÊnarnento dos recipientes transportáveis
(botüões /vasilhames) em quantidades suficientes para realização de planejamento de entregas
periódicas;
2 .1 .1 .5 .2 - Levando em consideração a obrigatoriedade do futuro coNTRATADo de transportar, sem
custos, os recipientes transportíveis Ootüões /vasilhames) cheios até a Sede das unidades

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará,63170-000
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Administrativas da CONTRATANTE e vise versa, resgatando os vazios, sobretudo onde Íequeiftr
urgência tais como nos de hospitais e escolas devem haver maior brevidadê, evitando danos a terceiros,
bem como maiores custos adicionais, onde invocamos princípio da economicidade.

2.1.1.6 - Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que optamos,
pelo perímetro de 30 km (trinta quilômetros), da Sede da CONTRATANTE, ademais objetivamos
aplicar com maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no princípio da economicidade
e razoabilidade, o os quais enconÍam se previsto no art. 70 da CF/t8;
2.1 .1.7. Dessa forma, e em função de sua essencialidade, há conveniência da Administração, em buscar
a referida contatação, uma vez que inexistê contrato vigente pam fomecimento dos referidos
serviços/produtos e, sobretudo, para não sofrer solução de continuidade nas atividades e controles
adm inistrativos realizados pela Gesüio;

2.1 .l.8. O TCU também deliberou sobre o assunto:
(...) " Isto posto, com base no relatório supramencionado,
não há ilegalidade na delimitação da localização
geognifica haja vista esta limitação ter como objetivo
principal" atingir, de forma dual, a economicidade e

eíetividde dos serviços prestados. Com o innito de
demonstrar que esta solicitação não Sronta a leghlaçõo
vigente (8666 / 1993), lançamos mão do relatório enviado
pelo Ministro do TCU, José Múcio Monlelro, no TC
021.157/2011-01.

2.1.1.9. Seguindo os ensinamentos de Marçal Justen Filho, em seu comentário ao Artigo 3", § 1", I, da
lei de licitações:

"O dispositivo não significa, porém, vedação a cláusulas
reslritivas da participaçdo. Não impede a previsão de
exigências rigorosas nem impossibilita exigências que
apenali possam ser cumpridas por específcas pessoas.
Yeda-se cláusula desnecessfuia ou inadequada, cuja
previsão seja orientada não a selecionar a proposta mais
vantajosa, mas a beneficiar alguns particulmes. Se a
resfiiçdo for necessária pata otendü ao inleresse
público, nenhuma inegularidade qistirá em sua
previsilo. Terllo de ser analisados conjuntamente a
cláusula resfiitiva e o objeto da llcltação. Alitís, essa
inlerprclação é ralfrcada pelo prevhlo no Artigo 37,
n, da Constituição da República (...)". (JUSTEN
FILHO, "Marçal. Comentários à lei de licitações e
contratos administrativos. 9" ed-, São Paulo: Dialética,
2009.)

2.1.2 - Poderá paÍicipar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da
Federação, desde que atenda a todas as exigências constântes deste edital e seus anexos.
2.1.3 Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666t93 e suas alterações posteriores, e ainda;
a) Que teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Públicq de
acordo com a consulta consolidada de Pessoa Jurídica - TCU. A comissão faú pesquisa no site
https://certidoes-apf.âpps.tcu,gov.br/ na fase do credenciamento, devolvendo os envelopes das
participantes que se enquadrem nesta situação;
b) cumprindo penalidade de suspensão temporií,ria imposta pela prefeitura Municipal de Araripe;
c) Estejam sob falênciq concordat4 dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
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d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou en
contratante ou responúvel pela licitação;
e) Autor do projeto brísico ou executivo, pessoa fisica oujurídica;
f) De empresas cujos sócios ou dirctores peíençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
g) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
h) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no aÍtigo 9o, seus incisos e
parágrafos, da Lei Federal n" 8.666193 e suas posteriores atualizações;
i) Reunidos sob forma de consórcio;

2.1.3.1. JUSTTFTCATM DA VEDAÇÃO a PARTTCIPAÇÃO DE CONSÓRCrO:
2.1.3.1.1. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituÍdas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a
participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, apresentam o mínimo
exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-{inanceira, condições suficientes para a execução
de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A
ausência de consórcio não traní prejuízos à competitividade do ceíame, visto que, em regra, a formação
de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de
releva[te vulto, em que empÍesas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de
habilitação do edital e ainda não teriam as condições necesúrias a execuÉo do objeto individualmente.
Nestes casos, a Adminisfação, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de
consórcio.
2.1,3.1.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
paÍicipação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da l*i n" E.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos
motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso
concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade.
2.1.3.1.3. Se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.4.1,
alínea "d" deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatarnente afastar a restrição à competição,
na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o
número de licitantes e poderi4 eventualmente, proporciolar a formação de conluioVcarteis para
manipular os preços nas licitações. Nesse sentido, o ACÓRDÃO N.2831i2012 -TCU - plenrário

informa:
"A jurisprudênçia deste Tribunal jó se firmou no sentido de que
a admissão ou não de cowórcio de empresas em licitações e
contratdções é competência discricioruiria do administrador,
devendo este exercê-la sempre mediante justiJicativa
fundamentada. Não obstante a parlicipação de consórcio seja
recommdada sempre que o objeto seja considerado de alta
compleridade ou vulto, tal akernativa também não é obrigatória.
Devem ser consideradas as circut stôncias concretas que
indiquem se o objeto apresenÍa vulto ou complexidade que torne
restrito o universo de possíveis licitantes. Somente nessa
hipótese, fica o administrador obrigado a autorizar a
participação de consórcio de empresas no certame, com o intuito
precípuo de ampliar a competitividade e proporcionar a
obtenção da proposta nmis yantajosa".

2.2 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitaate ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o
documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa
jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer dirôitos e

Av. José Loiola Alencar, 440 - A,raripe - Ceará, 63U0-000
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3.1. Cada licitante deverá apresêntar, simultaneamente, 2 (dois) conjuntos de documentos, a
Proposta de Preço e de Habllitação.
3.2. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser enúegues
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do
licitaate, o número do CNPJ, o objeto da licinçaq e, respectivaÍnente, os títulos dos conteúdos
("Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir:

I - f,nvelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

II - Envelope contendo os documentos de HabilitaÉo:

l7É

3.2.1 Os envelopes referidos nos itens anteriores, poderão ser enviados por via postal, remetidos para o
endereço constante no preâmbulo deste edital, a serem recebidos até 24 horas antes da abertura do
certame, não se responsabilizando o pregoeiro por percalços na postagem remessa e entrega desses
envelopes.
3.2.2 A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocagão da proposta
de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão sumária da proponente no
certame
3.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apÍesentados em
original ou cópia autenticada por caÍório competente.
3.3.1 . Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial
do Brasil.
3.3.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certrme licitatório, apresentados
em língua estrangeir4 deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma
oficial do Brasil, por tradutorjuramentado.
3.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias
emfac-símile, ou mesmo, admitindo-se fotos, gravuras, deseúos, gráficos ou catálogos âpenas como
forma de ilustração das propostas de preço.
3.5' Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma inegularidade,
devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura doJ envelopes
de habilitação, estando a Administração obrigada ajulgar e responder em até 03 (hês) dias úteis.
3.6 Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil
que anteceder a abeÍura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não teÉ efeito
de recurso.
3..7. A impugnação feitâ tempestivarnente pelo ticitante não a impedirá de participar do processo
licitatório até o tr:ansito em julgado da decisão a ela peÍinente.

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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3.8. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do
3.8.1 - A apresentaçllo de impugnação contra o presente edital será proce*sada e julgada na
e nos prazos previstos na Lei Federal lP t666/93, devendo ser entregue diretamente ao
PREGOEIRO, na sala da Comisrão de Pregão, a Av. José Loiola Alencar, rl40 - Araripe - Ceará;
3.8.1.1 - Endereçado à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Araripe;
3.8.1.2 - Identificação precisa e completa do autor e sêu repÍesentante legal (acompaúado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, conterldo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datad4 assinada e protocolada na sede
do Pregoeiro da Prefeitura de Araripe, dentro do prazo editalício;
3.9 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convmatório que importe em modificaçâo
dos termos do edital será designado nova data para a realização do ceÉame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração nâo afetar a formulação das propostâs;
3.9.1 - A resposta do Município de Araripe/CE será disponibilizada a todos os interessados
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela Administração no flanelógrafo da
comissfro de Pregão da Prefeitura de Araripe, conforme disposto na Lei orgânica do Municipio
e constituirá aditametrto a estas Instruções.
3..10-A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
3.1l. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçÕes mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta-não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
3.12. O fato e o fundaÍnento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
3.13. O pedido, com suas especificações;
3.15 Caberá a(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de25 (vinte e quatro) horas.
3.15. A resposta do Município de ARARIPE, será disponibilizada a todas ós interessados mediante
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administraÉo no flanelógra.fo do pregoeiro da
Prefeitura de ARARIPE, e constituhá aditamento a estas Instruções.
3. 16. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

4.0. DO CREDENCIÀMENTO

Pt(
ú.1

i)
E

ú
i

4.1 - Em data e horário estabelecidos para a real
mesa de abertura os licitantes para realização do
(Proposta de Preços) e 02 (Documentos de Hab

izaçío da sessilo pública do pregão, serão chamadas à
credenciamento e entrega dos envelopes subitens: 0l
ilitação), devendo apresentar-se com apenas 0l (um)

representante para proceder ao credenciamento, apresentando fora (lado extemo) dos Envelopes, com
os seguintes documentos:
4.2- Antes do início da sessão, os reprêsentantes dos interessados em participar do certame, deverão se
apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os
credenciem a participar destâ licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e iances
verbais, nos termos previstos pelo inciso IV, do artigo 11, do Decreto n. 3 .555/2OOO.
4.3-_ No_dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente
credcnciados, e demais pessoas que queiram assistir 

"o 
ato, o pregoeiro receberá, ám envelopes

distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propost;s de preço e a documentaçáo
exigida para a habilitação dos licitantes, registrando em ata a prásença dos participantes.
4.5- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelopà ou documento será
aceito pelo Pregoeiro, salvo no caso do item 85 destJ edital.
4.5- Cada licitante credencianí representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento
licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, po, .* ,"pr"r"nàdu.

4.G POR CREDENCIÂMENTO ENTENDE-SE A APRESENTAÇÃO CONJTJNTA DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

I- Documento oÍicial de identidade;
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II- Procuração por instrumento público ou paÉicular, inclusive com outorga de poderes pirt';po, -., -..,forma da lei, formular oferÍas e lances verbais. de preços e praticar todos os demais àtoá ] _ 1':
pertinentes ao certame, em nome da licitsnte, acompanhado do respectivo documenúo que
comproYe a investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante (ato constltutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, acompanhado da ata de eleiçáo dos administradores, procura@es e/ou
substabelecimentos se for o caso, demonstnÀndo essa condição de sócio-gerentg direto& titular ou
repnesentante com poderes para constituiÉo do mandato).
III- Nos casos de ME e EPP, apresentar tambóm dectaração de que atende os requisitos do Art 3. da
Lei complementar 123 de 15 dejaneiro de 2ü)6, para que poosa fazer jus am beneficios previstos na
referida Lei, conforme modelo anexo deste edital. A não apr€sentação da presente declaração, na
forma aqui exigidg implicará na decadência do direito aos beneficios prwistcs na L€i Complemertar
1232006 e suas alterâçõca posteriores.
IV- DECLARAÇÃO de que cumprc plenamente os requisitos de habilitaÉo, conforme disposto no
inciso VII do aúgo 5" da Lei 10.520/02.

4.6.1- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados documentos que comprovem
tal condição (atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos
seus poderes para exercer direiúos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
4.6.2- Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues fora dos
envelopes, Para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
"Propostas de Preços".
4.7- A náo apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do
preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o ofeiecimento de lances verbais pelo licitante durante
a sessão do pregão até que seja cumprido o disposto neste edital, quando for o caso.

4.8 - o PREGOEIRO ao realizar a última chamada para credenciamento, chamando todos os
interessâdos part entregarem os envelopes, caso não exista manifestação, dar-se-á por encerrada
a etapa de credenciamento, nõo se admitindo credenciamento e entrega de envelopes depois de
Íinalizada tal etâpe.

()
()

5.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCR"ITA _ f,NVELOpE N." 0r

5'l - o envelop€ "Proposta de Preço" deverá conter a relagão dos itens, sua discriminaçílo conforme o
edital, contendo seus respectivos preços unitários (quantidade x preço uniuírio) em algarismo e totais do
Item em algarismo e por eúenso, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ãu entrelinhas, em
papel devidamente identificado com o número de inscrigão no CNPJ ou timbre impresso do licitante e
número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas e numeradas:
5.2 - A indicação da razÁo social da empresa licitante, o número de inscrição no cNpJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o o'bjeto da licitação. São
facul^'.'ivas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e ionta corrente nesta
etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora.
5.3 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou com
clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e asiinada (soúre o carimbo ou equivalente) pelo
tihrlar ou procurador(a) contendo:
a. Ind,icâção do Item cotado e especificação dos subitens de acordo com o Anexo I deste Edital, devendo
ser indicada a marcq e quantidade de acordo com o edital;
b. Preço unitiírios (quantidade x prego unitário) em algarismo e totais do Item em algarismo e por
extenso;
c. Prazo de entrega dos itens, que será de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da ordem de
Compras por parte do licitante vencedor;
d. Prazo de validade da propost4 que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realização do
certame;
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e. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete (enúega), úibutos e
ônus atinentes à entrega do objeto;
f. Na hipótesê da proposta estar sem assinatura será automaticamente desclassificadas;
g. A proposta de preços deveá ser apres€ntada por Item, seguindo o modelo padronizado no ANEXO
tr deste Edital.
h. Apresentar ainda, para fins de organização dos trabalhos, junto com a Proposta de preços escrita,
a planilha de preços em meio magnético (em CD) preferencialmente nas extensões: ds, xlsx ou doc. A
ausência do arquivo em magnético, não desclassiÍicará a Proposta.

5.5 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomêndaçõês:
5.5.1 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens ou subitem (que integÍe os Itens)
diferente ao determinado pelo edital.
5.5.2 - O preço final ntro podeú ultrapassar o limite máÍmo discriminado no Orçamento Básico
em poder do PREGOEIRO, o lance íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo
constante naquele documento; e, cáso o Item seja composto de subitens, após a adequação, o preço
unitário do subitem deverá ser inferior aquele limite, Caso não seja realizada a fase de lances
verbais, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual
ou inferior ao limite máximo do mencionado preço de referência através de negociação, sob pena
de desclassifrcação.

5.5.3 - Os preços constantes da proposta do licitantê deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgul4 cabendo ao licitante na elaboração da pÍoposta proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotâdos em moeda corrente nacional.
5'5.5 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, nito lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.
5.5.5 - A licitante deverá oferecer garantia dos itens contra qualquer defeito de fabricação, sob pena de,
constatado alguma imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei,
além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais.
5.5.6 - As Unidades Gestoras poderão se valer da análise técnica dos itens pÍopostos, antes da
adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento daq especificações mínimas
dos produtos constantes no Termo de Referência.
5.5.7 - será considerada vencedora a licitante cuja proposta conteúa o Menor preço por Item, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.
5.5.8- O representante do licitante, que seú credenciado nos termos dos itens 4.5 e 4,6 deste edital,
deverá estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, proposta de preço que consubstancie o
lance vencedor, se for o caso, segundo o item 8.S deste edital.
5.5.9 - os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de he.ços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

5.5- Serão desclassificadas as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços uniüírios irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art.
58 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste editâI, nem preço ou vantagem
baseada nas ofertas dos demais licitantes;

tlE (
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6.0. DOS LANCES YERBAIS

Ó.1 - os Iances verbais serão apresentados exclusivamente pelo licitante autor da proposta de menor
preço, por aqueles que teúam apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até l}yio,
relativamente à de menor preço, e que tenhaÍn atendido às especificações técnicas e demais requisitos
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constantes do edital que será analisado antes dos lances, excetuandG.se prego, cuja análise seú
conclusão da fase de lances verbais.
6.2 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 propostas de preços escritas nas condições do item
acima, o PREGOEIRO classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, piua que
seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostâs
escritas.
6.3 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e ern preços distintos e decrescentes.

7.0 - DA HÀBILITAÇÃO - ENVELOPE N..02

7.I - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej4 se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos
para matriz e todas as Íiliais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentagão:

7.1 - Habilitação Juídica

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência" apresentar
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor
devidamente regisrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o r€gistro
da Junta onde-opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
fuNCiONAMENtO NO PAíS, C ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FTJNCIONNTVTTUTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) CEDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa.

7.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista

1.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
I.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contmtual;
I.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovagão de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da união, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da portaria conjunta RFB/pGFN n" 1.751,
de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Esadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipat do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Q r19va de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, atavés de
CeÍificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentâção
de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabatho, aprovada

I
ú
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pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." §R), confoÍme Lei 12.4401201 I de 07 de ju
201 l.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidilo em seu conteúdo, será considerada o
de 30 trinta dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

7.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deveÍão apresentaÍ toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apÍesente alguma restrição;
7 .2.2 - Havendo alguma resfição na comprovação da regularidade Íiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ad momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a
regularizagão da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa, conforme os ditames da IÉi Complementar 12112006 e suas alterações posteriores;
7.2.3 - A não - regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito
à contratação, sem pÍejuizo das sanções previstas no aÍt. El, da lri no 8.666193, sendo facultado a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a
revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

73 - QualiÍicação Econômica - Financeira:

e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Liwo Diário e das folhas
nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetês ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (tês) meses da data de apresentação
da proposta;
7.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados: -
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Liwo Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.
6,404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que
esteja situada a sede da companhia; ou, aindq em jornal de gande circulação editado na localidade em
que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresáriq deverá sujeitar-se às normas fixadas
para as sociedades empresiírias, inclusive quanto ao registro na Junüa Comercial.
d) As empresas constituídas á no exercício corrente: apres€ntarão deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Aberturg devidamente registrâdos ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de enc€rramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
7.3.3, Entende-se que a expressão "na forma da lel' constante no item 7.3.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e
encerramento).
7.3.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidarnente formalizado e registrado.
7.3.5. A empresa optante pelo Srsrern a Público de Escrituração Digital - SpED poderá apresentá-lo za
lorma da lei.
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7.3.6. Entende-se que a expressão " naforma da let' constante no item 7.3.5 engloba, no m
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encenarnento;

à:rl:/41
r)

Í

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2'do
N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS': A autenticação de liwos contiíbsi5.las pessoas j urídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo DecÍeto no 6.022,
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração con&ábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. lo do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018).

7.3.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirário constante do SPED.
7.3.8. A Escrioragão Digital devení estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n" 1420/2013
e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores
informações, verifcú o site *ryw.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o aÍ. 5" das
Instruções Normativas da RIB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
7.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço seú avaliada a capacidade financeira da empresq em
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 0612013- MPOG, as empresas
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
finaÍlceira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l), Solvência
Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente,
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG Ativo C lante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG __ Ativo T
Passivo Circulante + ExigÍvel a Longo Prazo

LC = Ativo C
Passivo Circulante

trt
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73.10. JUSTIHCATTVA DA EXTGENCIA Dos TNDICES rrNAltcf,rRos (Acórdão 3s4notÇ
Plenário-TCUI Súmuta 289 | Retaror: JOSÉ MUCIO MONTEIRO)3
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste periodo.
b) Índice de Liquidez Corrente (LÓ) indica quanto a empresa ioisui em recuÍsos disponíveis, bens e
direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos düeitos e obrigações a curto pr zo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade süficientes para quitaÍ as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso.

c) o índice de solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), paÍa pagamento do totâl de suas dividas. Envolve além dos recursôs líquidàs, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, sG), o resultado ">1" é recomendável à
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comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da com :/
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sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas
exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessrírio ante a
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de
execução de um possível futuro contrato com a Administração pública. Logo, entende-se que as
exigências acim4 atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento
quantas as taxas apresentadas demonstam, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem
como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU lRelator: AUGUSTO
SHERMAN,

7.3.11. CeÉidío negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica" ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
fisica (artigo 3 I daLei n' 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitânte deverá aprêsentar a
comprovação de que o respectivo plalo de recuperagão foi acolhido j udicialmente, na forma do art. 58,
da Lei n." l1.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos
os demais requisitos de habilitação

7.4. - QUALIFICAÇÃO TÉCMCA

7.4.1 . Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnic4 obrigatoriamente
pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária
do fomecimento em quesülo, comprovando a prestagão do fornecimento nos moldes do Termo de
RefeÉncia. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com
identificação do nome completo do emitente. O atêstado deverá ser datado e assinado pór pessoa fisica
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência
pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informagões:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoajurídica tomadora dos serviços e emitente do atestâdo;
b) nome e CNPJ da empresa que fomeceu os serviços;
c) descrição dos serviços;
d) período de execução do fornecimento;
e) local e data da emissão do atestâdo;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
7.4.2. No atestado de capacidade tecnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou
entrega forarn realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de RefeÉncia, conforme o caso;
7.4.3. Podení1, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade tecnica para
comprovação ao que dispõe o item 9.8.2, instrumento de nota fiscavcontrato de fomecimento
respectivos ao qual o atestado faz vinculação.
7.4.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para
o- convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á ditigência paru u 

"omproràção 
da capacidade

técnic4 conforme preconiza o aÍt. 43, § 3' da Lei n 8.666193, em aplicação iubsiáiária com a Lei n.
10.520t2002.

7.5 - Declarações

a) DeclaÍação expressa de que atende ao disposto no AÍigo 27, inciso v, da Lei Federal n" 9.666193 e
inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal, conformê modelo do Anexo III.
b) Declaração de conhecimento de todos os paÍâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua
proposta atende integralmente aos requisitos constantes neíe edital, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital;
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c) Declaração expressa de integral concordâlcia com os teÍmos deste edital e seus anexos, con
modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2o, da Lri n.. E.666/93);

7.6 O LICITANTE deverá fornecer a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato,
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.

8 -DO JIJLGAMENTODAIIABILTTAÇÃO

(
lq
d

'.f.,,

8.1 . Efetuados os procedimentos previstos na fase de lalces, e sendo aceitável a proposta classificada
em primeiro lugar, o pregoeiro anwrciará a abertura do envelope referente aos ,,Documentos de
Habilitação" desta licitante.
8.2 os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n" 02
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabêlecido neste edital, ou
com irregularidades, serão considerados inabilitados, ôão se admitindo complementação posteÍior.
8.2.1 Na forma do que dispõe o aÍ.42 daLei complementar n' 123, de t4.12.2006 e suas alterações
posteriores, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
E.2.l.l Para efeito do disposto no item acima, as ME e Epp, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.2.1 .2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n" 8.666/93, sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
8.2.1.4 Sení inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em s€u conteúdo e formq e ainda, a ME
ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido
no item "9.2.1 .2" acima.
8'3 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitânte será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de
recurso.
8.4 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro
examinará a oferta subsequente, permitida renegociação com o licitante classificado {e maneira
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integÍalmente ao edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.5 A empresa vencedora obriga-se a fomecer no prazo de 02 (dois) dias úteis a reunião de abertura
das propostas, nova Planilha de Formação de preços com os devidos preços uni!ários e totais,
vencedores, facultado O pregoeiro prorogar por igual período;
8.6 Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes
credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem dé classificação, a análise da
documentação eúgida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser u ,"i.u assinada, ao
final, pelo pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s)
pÍesente(s) à sessão ou por representântes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois
licitantes.
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8.7 Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
inferior ao previsto para a aquisição dos produtos será feita, pelo pregoeiro, a adjudicação ao
declarado vencedor do certame e encerada a reunião. Posteriormente, o pÍocesso, devidamente
instruído, será encamiúado para as Secretarias competentes para homologação e subsequente
contratação.
8.8 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores
serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão
em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos
licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
8.9 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item, o licitante deverá apresentar um
único envelope "8" lacrado, cuja documentação será pertinente ao item ou a todos os itens cotados pelo
licitânte.
8.9.1 - Caso na autenticação conste expressament€ Sre a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
8.9.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização
do documento pela Inteme! o hegoeiro podení verificar a autenticidade do mesmo através de consulta
via Intemet.
E.lO - Para a habllitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório, demonstrar â compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitâção.
8.11 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quândo do término da paralisaçâo, sob pena
de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas mesmas condições de
autenticação, para que seja apensado ao processo de licitaçõo. Caso o processo já tenha sido
enviado ao órgão de origem dâ licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o
mesmo se proceda.
E.12 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B" não sendo admitido o
recebimento pelo PREGOEIRO, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer
adendo aos entregues ao PREGOEIRO.
8.13 - O PREGOEIRO poderá, tambem, solicitar originais de documentosjá autenticados, para fim de
verificagão, sendo o licitante obrigado a apresenúJos no prazo máximo de 02 (dois) dias contados a
paÍir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
8.14 - O envelope de documentação deste Pregão que-não for abeÍo ficará em poder do pREGOEIRO
pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos após a abeúrra da licitação, após o que ficará à disposição
da licitante para retirada até o prazo de l5 (quinze) dias úteis, restando à Administração inutiliáJos se
não procurados;

Í;
,{

i. ..-;

9.0 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

9.1 - A entrega dos documentos de credenciamento, dos envelopes contendo as propostas de preços e os
documentos de habilitação, será feita no di4 hora e endereço previstos no preâmbulo deste edital.
9.2 ' aberta a sessão pelo PREGOEIRO, o licitante ou seu representanie legal, presentes à sessão,
procederão ao respectivo credenciamento mediante apresentação de procuração púúlica nos termos do
item 05.01 deste edital e apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os
requisitos de habilitação e entregarão ao PREGoEIRo, em envelopes separados, a proposta de preços
e a documentação de habilitação.
9.3 - Após o recebimento do credenciamento, o Pregoeiro declarará encerrado o prazo para recebimento
dos envelopes, decidirá sobre a aceitabilidade dos envelopes entregues, p.*u.açào e declarações
apresentadas, e não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos
envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimento sobre os documántos, de
forma a alterar o conteúdo original dos mesmos.
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'-.^n /9 4 - Em seguida, o Pregoeiro procedeú à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços.
verificará a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constântes
do edital, excetuando-se análise de preços que seÍá posterior, decidindo motivadamente a respeito, e
procedeÉ a classificação exclusivamente das que tenham atendido essas exigências editalícias.
9.5 - As propostas escritas classificadas seÍão, em seguida, selecionadas para a fase de lances verbais,
onde serão classificadas, exclusivamente, a proposta de menor pÍeço, as com valores sucessivos e

superiores em até l0oÁ relativamente à de menor preço.
9.6 - Caso não sejam verificados, no mínimo, três propostas de preços escritas classificadas nas
condições definidas no item 06.02, o Pregoeiro clássihcará as melhores propostas subsequentes, até o
mríximo de três, para que seus autoÍes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas propostas escritas.
9.7 -Em seguid4 será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, onde o Pregoeiro convidaní
individualmente os licitantes classificados e qualificados, de forma sequencial, a apresentaÍem seus
lances a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente.
9.E - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes,
devendo o valor do lance final atingir prego igual ou inferior ao limite miáximo constante do OÍçamento
Básico que estará em poder do PREGOEIRO.
9.9 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na
exclusão do mesmo da etapa de lances verbais e na manutençAo do último preço apresentado por ele,
para efeito de ordenagão das propostas.
9.10 - Caso não se realizêm lances verbais, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante
classificado em l" lugar para que seja obtido preço melhor.
9.ll - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais
apresentem preços iguais, seú realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances;
9.1 I . 1 - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o item em
questiÍo, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio.
9.12 - Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificaní a aceitabilidade das ofertas no que
se refere ao preço máximo constante do edital, à exequibilidade do valor e classifrcará as propostas na
ordem crescente dos valores ofertados, convocando em seguida os presentes à sessão para verificarem
e rubricarem as propostas de preços escritas apresentadas e o mapa de ofertas.
9.13 - Caso o preço referente ao lance final seja composto de preços unitários, deveú o
PREGOEIRO, antes da convocação de todos os licitantes, solicitar do vencedor a adequação
desses preços ao valor do lance linal, devendo os mesmos restâr iguâis ou inferior$ aos cotrstatrtes
do documento preços de referência.
9.14 - Encerrado os lances de todos os itens, o envelope contendo a documentação de habilitação do(s)
licitante(s) classificado(s) em lo lugar seá aberto e verificada a conformidade dos documentos ali
contidos com as exigências do edital.
9.15 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor e
os presentes à sessão serão convocados para verificarem e rubricarem os documentos apresentados.
9.16 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará os documentos de
habilitação do licitante classificado em 2o lugar e, assim sucessivamente, até a apuração de um que
atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço
melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.
9.17 ' Em seguida, o Pregoeiro solicitaú dos licitantes a manifestação sobre a intengão de interpor
recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicaná o objeto ao vencedor;
havendo manifestação de recurso, esta seni feita com regisho em ata da sintese das razões do recorrente,
podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 (ü€s) dias contados a partir do 1" dia útil seguinte
ao da interposição, podendo o Pregoeiro dar ao recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes
desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos autos.
9.lE - A falta de manifestação imediata e motivada dn licitante importará na decadência ao direito ao
recurso e da adjudicagão ao objeto da licitação pelo Piegoeiro ao vencedor.
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9.19 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetívei
aproveitamento.
9.20 - Decididos os recursos, o Pregoeiro encaminhará o processo paÍa homologação da autoridade
superior.
9.21 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo deúdamente
justiÍicado e mtrcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos
trabalhos.
9.22 - O PREGOEIRO poderá, para aaalisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e

outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de
obter melhores subsídios para as suas decisões.
9.23 - Todos os documentos ficam sob a guarda do Pregoeiro até à conclusão do processo.
9.24 - Todos os procedimentos do PregoeiÍo e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata.
9.25 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preços ou
não apresent€ situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir
os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo
ao PREGOEIRO.
9.26 - O PREGOEIRO retomará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará ouúo licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçõ€s de habilitação e
celebrar a Ata de Regisho de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.
9.27 - No caso de decrelação de feriado que coincida com a data designado para entrega dos
envelopes e suas abeÍuras, esta licitação realizâr-se-á no lo dia útil subsequente, na
mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, o Pregoeim deÍinir outra data, hoúrio e até
locel, fazendo a publicação e divulgaçâo na mesma forma do início.

10. - Do JLTLGAMENTO DAS PROPOSTAS iE PREÇOS ESCRITAS E DOS LAITCES
\rERBAIS

10.1 Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e o pregoeiro informará aos
participantes presentes quais licitantes apÍesentaram propostas de preço para o fomecimento do(s)
objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofeÍados.
10.20 pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os
licitantes, classificando o licitante com proposta de Menor Preço por Item e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até l0oÁ (dez por cento) relativamente à
de menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais.
10.2.1 Quando não forem verificadas no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas
no item 10.3 O pregoeiro classificaná as melhores propostas, até o máximo 3(três), para que seus
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os pÍeços oferecidos nas propostas
escritas.
10.4 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados
de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
10.4.1 O pregoeiro convidaú individualmente os representantes dos licitantes, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem
decrescente de preço.
10.4.2 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que teúa sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.4.3 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
10.4.4 A desistência em apresentar lalce verbal, quardo convocado pelo pregoeiro, implicaní exclusão
do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada
para classificação, no final da etapa competitiva.
10.5 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o pregoeiro
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examinaÍá a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motiv
a respeito.
10.5.1 Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados
para a contratação.
10.6 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se faÍá por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
l0.7Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da
etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, o pregoeiro poderá
negociar diretamente com o proponente paÍa que seja obtido pÍeço melhor para a Administração.
10.8Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitandG se o licitante desistente as
penalidades constantes deste edital.
10.9 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.0 0l
(Proposta de Preço), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com
irregularidades, bem como os que âpresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis,
serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
10.9.1 Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
10.10 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergencia ente infoÍmações contidas nos
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as
primeiras.

1I.. DA ADJUDICÀÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

I I .l - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal, se
houver, seja classificado em primeiro lugar, é da competência do PREGOEIRO.
1 1.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação.
I 1.3 -O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente
pÍocesso, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fu ndamentação escrita.

12- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FONTE DE RECURSOS

12.1 - O Município de Araripe através do órgão competente formalizará a ata de registo de preços e
assinará com a(s) vencedora(s) desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, desde que
ocorra motivo justificado e aceito pela vencedora.
12.2. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos,
conforme disposto no de acordo com o Inciso II do Artigo l l do Decreto no 7.E92, DE 23 de janeiro de
2013 e suas alterações posteriores.
12.02.1. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licit4nte vencedor na sequência dà classificação do
certame.
12.03 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços ou
não apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologaçâo e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao pREGoEIRo, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.
f2.05 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor propostâ e convocaú outro
licitante, observada a ordem de qualiÍicação e classiÍicação, para veriÍicar as suas condições de
habilitação e assim sucessivamente.
12.05 - o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de
Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o ceÍame, ensejar
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a propostâ, falhar ou fraudar na execução da
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Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
licitar e contralar com o Município de Araripe e será descredenciado no Cadastro da Prefei
Municipal de Araripe, pelo prazo de até Os(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e

na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
12.06 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de lZ (DOZE) MESES, contado a paÍir
da data da sua assinatura. No caso de ocorÍer a entrega total dos produtos antes do final da vigênci4 fica
a referida ata automaticamente expirada.
12.07 - A Vencedora é obrigada a corrigiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
da Ata de Regisúo de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais
empregados.
12.08 - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na erecução da Àta de Registro de Preços, não excluindo ou
reduzindo €ssa respotrsabilidade em üÉude da íiscalização ou o acompanhamento pela
ContratâDte.
12.09 - A Ata de Registo de Preços poderá seu Regisko Cancelado nos termos do disposto nos Arts. 20
e 21, do Decreto n' 7 .892 de 2013 e suas alterações posteriores.
12.10 - Não haveú reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestito contratual,
bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e, comprovadamente,
demonstrar o desequilibrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, cabendo a
Administração, justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão.
12.1 1- As despesas com os futuros fomecimentos da Ata de Registro de Pregos do objeto desta licitação
correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transferências Insúitucionais, na dotação
orçamentária de cada Órgão/Entidade participantà do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser
informada quando da emissão da Ordem de Compra.
12.12 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores da disputa.
12.13 - A paÍir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir
integralmente todas as condições estâbelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
12.15 - A empresa vencedora obriga-se a compaÍecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando
convocada, para assinatuÍa da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, devendo comparecer
no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a Secretaria
Competente.
12.16 - Poderão utitizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração
que não teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência
da(s) empresa(s) beneficiríria(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no qu€
couber, as regras contidas na Lei n" 10.520D002, na Lêi n" 8.666/93, no Decreto no 7.E92l2013 e demais
normas em vigor e respectivas atualizações.
l2.l7 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consuliar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade
de adesão.
12.18 - Podeá o beneficirírio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
12.19 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto no 7.892/2013, e suas
alterações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquênta por cento dos quantitativos dos itens
do instmmento convocatório e registràdos na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.
12.20 o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registo de preços para o órgão
gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
12.21 Após a autoriz ção do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
AQUISIÇOES ou contÍatação soliciada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
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TTIT'Í el12.22 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o conraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

13 . DO PAGÀMENTO

13.1. O, pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo --
MIJNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizagões de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo GestoÍ da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas
atualizadas, observadas a condições da Proposta e os freços devidamente registrados no Anexo I deste
instru mento.
13.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Contratante
e entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Av. José Loiola Alencar, 440-
cêntro - ARARIPE-CE, CEP 63.170-000, inscrito no GNPJ da secretaria contratante.
13.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, ahavés de crédito em conta coÍÍente
mantida pelo fomecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores,
observadas as disposições editalícias e destâ ata.
13.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necesúrias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo pÍra pagamento da data da sua rêapresentâção.
13.3.2. Para cada Ordem de Compra,/Autorizaçlo de Fomecimento, o fornecedor deveú emitir uma
única nota fi scayfatura.
13.3.3. Por ocasião do pagamento, seú efetuada consulta "ON-LINE' as certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
l3'5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
aindq circunstÍincia que impega a liquidagão da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
contratada providêncie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pmzo para pagamento iniciar-se-áãpós
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

13.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da côntratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. o prazo podeú ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos restrnnsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conlratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
13.E.-Havendo a efetiva execugão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situagãojunto a regularidade iscal.
13.9. será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvó por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
l3 ' 10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiária prevista na legislação aplicável.
l3.l l. A Contratada regularmente optante peto Simples Nacional, nos termos áa Lei Complementar n.
123' de 2006, não sofreÉ a retengão hibutária quanto aos impostos e contibuições abiangidos por
aquele regime. No entanto, o pagarnento ficará condicionado à apresentação de comprovaçao, por mêio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refárida Lei
Complementar.
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14.0 - DA DATA, LocAL, pRAzo, ToRMAS DE ENTREGA E cRrrÉruos »n acnmn
DO OBJETO.

l4.l O(s) objeto deverão ser entregues(s) na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo
deste Edital.
14.2 A entrega dos produtos deve se efetuar de.forma parcelad4 de modo a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta
deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretírio (a) Ordenador
de Despesa.
14.2.1. PÍazi de entrega, que será de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de
Compra por paÍte do licitante vencedor.
14.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor protocolado antes do vencimento do pÍazo inicialmente estipulado e aceita
pela Administração;
14.3.1. Não será concedida pronogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empeúo, sem a
abertura de processo administrativo para veriÍicar possíveis prejuízos a administração solicitante, que
tem a livre iniciativa parajulgá-lo administrativamente
14.4 Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apÍesentaÍ recibo em O2(duas) vias, além
das respectivas fatura e Nota Fiscal.
14.5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em
nome da Secretaria contratante, inscrita no CNPJ/IVÍF da secretaria confatank. com entrega na
Prefeitura Municipal de Araripe, com domicílio Avenida José Loiola Alencar, no 440, Centro, Araripe -
Ceaná.
14.6. A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) Secretrário(a) Ordenado(a) de Despesq ou por
servidor por ele designado.
14.6.1 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultaites de imperfeição técnica, vícios redibitórios e,
na ocorrência destes, não irnplica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
14.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Conhato.
14.6.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontâmente
atendidas pela contratad4 sem ônus parâ a contatante. A contratada é obrigada a reparar, corrigir,
substituir, às suas expensas, no todo ou em paíe, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
14.7 A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relação a prazo de entreg3, validade e qualidade do produto.
l4.E A contratada fica obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na
Lei n.o 8.666/93 e alterações posteriores, até 25Yo (vir/re e cinco por cento) do valor do contrato,
facultada a supressão além deste limite mediante acordo enúe as paÍes.

14.9. Critério de Aceitaçâo dos Materiais:
14.9.1. Os materiais serão recebidos:
14 9'1.1. os bens serão recebidos no setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua santo Antonio,l20,
Araripe/cE - cEP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das 13h às
l6h;
a) os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da conhatada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicagão das penalidades.
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14.9.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quanti
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o iubltem anterior não ser proce.dida dentro do prazo
ftxado, reputaÍ-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

PÍüZO-
14.9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultaates da incorreta execução do contrato.

15. DO RECI]RSO ADMIMSTRATIVO:
15.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimaÉo do ato, contados da data da
publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 1" de Lei no
8.666193, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos licitantes
no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.
15.2. Ilterposto o reclüso, seú comunicado as demais proponentes que poderão impugrráJo no pr.vo
de 5 (cinco) dias úteis.
15.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidaÍnente arrazoada e subscrita pelo
representante legal da rcconente, dirigida à Comissão de Licitação da hefeitura Municipal de Araripe.
15.4. Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação, de 2u a 6u feira, no horário de Eh às
l2h, em dias de expediente do órgão.
15.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual poderá
reconsiderar sua decisão no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, ness€ mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretrírio(s).
15.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
15.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
15.E. O recurso tení efeito suspensivo.
15.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretiírio(s) - em sede
recwsal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo
da comissão e da Prefeitura de Araripe, como também na forma original da publicação do aviso de
licitação.
15. I 1 . Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede
da Comissão de Licitaçâo.

15.12 - DA FORMALTZAÇÃO DO RECT RSO AMIMSTRATTVO:
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no
setor de licitação no prazo estipulado no item 15.1, com dados de contato da impugnante no qual a
Comissão enviará resposta ao pedido.
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou
impressora eletrônicq em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitoi:
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da prefeitura de Araripe;
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu reDresentante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
iii) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
iv) O pedido, com suas especificações.
15.12.1. o recurso apresentado em desacordo com as condições deste edital não será coúecido.

16- AS SA}I oEs
16.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta" falhar ou
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fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
contrataÍ com a Administragão, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
16.2 Contratada ficará, aindq sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, eno de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que tata o inciso I do aÍt. 87, da Lei n.. 8.666/93, podeú ser aplicada nos
seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadagão Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) De lYo (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega dos
produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10oÁ do mesmo valor;
b)De2Vo (dois por cento) sobre o valor contratual toàl do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicaàa em dobro na
reincidência;
c) De 57o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pêla recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se
seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Araripe, por prazo não superioÍ a 2 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administragão Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitâção perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à AdministraçÍto pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterioi.

16.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesq
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I,II e III do item 16.2
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
16.5 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. se o valor da multa não for págo, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.

16.5 As sangões previstas nos incisos IIr e rv do item 16.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em raáo do contrato objeto desta licitação:

I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade paÍa contratar com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
III - Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.

R!r.,i

16.6. As sanções previstas nos incisos I,III e IV do item 16.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo piocesso, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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16.7 A licitante adjudicauária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
de 2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multâ de
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigagão assumida.
16.8 Às sangões previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com estê edital,
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

17. DA RESCISÃO DO CONTRATO
l6.l A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilatêral e escrito da CONTRÂTANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as paÍtes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVIIdo aÍ. 7E da Lei n'8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, seú esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do aÍt. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80,
incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666/93.

18.0 - DÀS DI ICÔES FINAIS
18.1. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem
comprometimento da segurança da /Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo
Pregoeiro durante a sessão.
18.2. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do Iicitante,
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a
rcalizaçío da sessão pública deste Pregão Presencial.
18.3. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.
18.5. Nenhuma indenização será devida às licitaates pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referento ao presente edital.
18.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal
no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
18.6. A(O) Secretário (o) Ordenado(a) de Despesas poderá revogar a presente licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos
termos do aÍt. 59 da lÉi n." t.666/93, não cabendo às licitantes direito a indurização.
18.7. Qualquer modificação neste edial será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.
1E.8. Para dirimir, na esferajudicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de Araripe - CE.
18.9. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo
a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo local e honírio anteriormente estabelecido.
18.10. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no
presente edital deverão ser objeto de consulta" por escrito, ao Pregoeiro (endereço mencionado no
Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão
respondidas, igualrnente por escrito, depois de esgotâdo o prazo de consulta, por meio de nota de
esclarecimento encaminhada aos participantes do certame. Demais informações poderão ser obtidas pelo
e-mail institucional licitacao@araripe.ce.gov.br.
18.I 1. As impugnações referidas nos itens 3.5 e 3.6 e os recursos mencionados no item l5 deste edital,

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000

,&



a* DE{

,,1,)1

al

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE r,rCrrlçÓrs

Í.

(sflon Et

eventualmente interpostos, serão dirigidos a Secretaria Ordenadora de Despesas, por
Pregoeiro, e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste edital 4Rl-'i:

18.12. Os interessados, ao participarem do Pregão Presencial, expressam, automaticamente, sua total
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posterioÍmente, desinformação sua ou de
representante.

Araripe- CE 22 de dezembro de 2023

ça
Olicial
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TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
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I - OBJETO: SELEÇÃO DA Mf,LHOR PROPOSTA PARA RDGISTRO DE PREÇOS
\rISAIDO AQUISIÇÁO NN CÁS LIQI,]EFEITO DE PETRÓLEO E VASILHAMES
DESTINADOS A ATEITDER AS I\ECESSIDADES DAS SECRETARIÀS DO MUMCÍPIO DE
ARARIPE/CE.

2. FT]NDAMENTO LEGAL:
2.1. As aquisições dos Produtos têm amparo legal disposto na Lei no 10.520 de 17 dejulho de 2002, no
Decreto no 3.555 de 08 de agosto de 2000-Regulamentação da modalidade "Pregão", na Lei n'8.666/93
e suas alterações posteriores.

3 -JUSTIFICATIVA
3.1. A contratação do fomecimento de Gás Liquefeito de Petróleo e Vasilhames, para as diversas
secretarias do município, a fim de atender ao seu pleno funcionamento durante o exercício de 2022,
conforme o limite de vigência contratual previsto no artigo 57 da Lei E.666193, estipulado o
parcelamento do fomecimento conforme necessidade das referidas Unidades OrçaÍnentárias, de acordo
com o levantamento de quantitativos feitos nos processos dos exercícios anteriores.
3.2. Da Distância Máxima Permitida
3.2.1. A licitante deverá possuir Centro de Distribuição de Grás GLP situada no raio máximo 30 km
(trinta quilômetros) de distanciada sede do Município de Araripe;
3.2.2. Dada a natureza do objeto, vislumbra-se desde logo que se trata de necessidade momentíinea e

imprevisível do Município, que não pode ficar a aguardar indefinidamente o fomecedor atendêJa. Com
efeito, a Administração depende desse item para produção de alimentos para pacientes (intemados ou
em observação no hospital); Quadro de funcionários do Hospital Municipal, compreendendo corpo
médico, e demais proÍissionais da saúde, bem como os mais diversos funcionários deste Hospital e das
demais unidades de saúde que fazem refeição nas unidades de saúde onde atuam; na produção de
Alimentação Escolar de toda rede municipal de Araripe, como também dos serviços de convivência da
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social enfim, sendo imprescindível as entregas imediatas e

corrique iras.
3.2.3. Logo, impõe-se uma conúatação para Aquisição de Gás Liquefeito de Pefóleo, tão logo surja a

necessidade, justificando neste contexto, na medida em que, de fato, a Iocallz,ação geográfica é

indispensável à eficiente execução do contrato.
3.2.4. Desta sendo, vê-se que à exigência de localização, se faz necesúria tendo em vista a obtenção da
proposta mais vantajosa para o Município de Araripe, pois, se a distância enhe a sede do Município e a
Contratada for grande, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do custo
com o deslocamento para entrega dos botijões e há no raio estabelecido depósitos distribuidores de GLP
em número suficiente não restando comprometido o princípio da competitividade.
3.2.5. A exigência da distância miáxima prevista no item anterior, da localização da sede da empresa a
ser CONTRATADA até a Sede da CONTRATANTE se dá em razão da CONTRATANTE não ter
condições de armazenamento, quer seja em estrutura fisica e/ou que atendam as normais legais, tais
como: Resolução ANP n'51- 2016, bem como da Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida
200E;
3.2.5.1 - Levando em consideração a necessidade de entregas constantes, face a falta de estrutura fisica
maiores, que atendam as normas legais, para aÍmazenamento dos recipientes transpoíáveis (botijões
/vasilhames) em quantidades suficientes para realizaçdo de planejamento de entregas periódicas;
3.2.5.2 - Levando em consideração a obrigatoriedade do fuhuo CONTRATADO de transportar, sem
custos, os recipientes transporüíveis (botijões /vasilhames) cheios até a Sede das Unidades
Administrativas da CONTRATANTE e vise versa, resgatardo os v^zios, sobretudo onde requeira mais

ú
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urgência tais como nos de hospitais e escolas devem hever maior brevidade, evitando danos a
bem como maiores custos adicionais, onde invocamos princípio da economicidade.

3.2.6 - Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que optamos,
pelo perímetro de 30 km (trinta quílômetros), da Sede da CONTRATANTE, ademais objetivamos
aplicar com maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no princípio da economicidade
e razoabilidade, o os quais enconham se previsto no art. 70 da CF/88;
3.2.7. Dessa form4 e em função de sua essencialidade, há conveniência da Administragão, em buscaÍ a
referida contrataçilo, uma vez que inexiste conÍato vigente para fornecimento dos referidos
serviços/produtos e, sobretudo, para não sofrer solução de continuidade nas atividades e controles
administrativos realizados pela Gestão;

3.2.8. O TCU também deliberou sobre o assunto:
( )" Isto posto, com base no relatório supramencionado, nõo há ilegalidade na
delimiÍação da localizaçõo geográ.fica haja vista esta limilação ter como objetivo
principal atingir, de forma dual, a economicidade e eíetiyidade dos serviços
prestados. Com o intuito de demonstrm que esta solicitação ndo aítonta a
legislação vigente (8666 / 1993), lançamos mão do relatório enviado pelo
Ministro do TCU, Iosé Múcio Monleiru, no TC 021.157/201I-01.

3.2.9. Seguindo os ensinamentos de Marçal Justen Filho, em seu comentário ao AÍigo 30, § 1., I,dalei
de licitações:

"O dispositivo não signiJicai porém, vedação a cláusulas restritivas da
participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas nem impossibiliÍa
exigências que apenas possam ser cumpridas por específicas pessoas. Veda-se
cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a
selecionm a proposta mais vantajosa, mas a benefrciar algms particulares. Se a
rcsfilçdo for necessória para atendq ao inlercsse públko, nenhuma
lnegularldtde *islirá em sua previsão. Teúo de ser analisados
conjuntamente a cláusula resfiitiva e o objeto ilt licttaçdo. Aliás, essa
irrterprctação é ratfuada pelo previsto no Arligo 37, )A{I, da Conslltuiçiio da
República (...)". (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentarios à lei de licitações e
contralos administrativos. 9" ed., São Paulo: Dialética, 2009.)

JUSTIFICATIVAS PARÂ NÃO EXCLUSTVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP
Justifica-se a nãLo realizzção de exclusividade e de cotas reservadas no presente

certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno porte pelo fato de que, a exclusividade
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que
estiverem estimados acima de Rs 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, podená
representaÍ prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser conFatado de acordo com os seguintes
motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente
em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis
que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados
em cotas diferentes;

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tribuüírias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societiírios
diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresq sendo esta
ME ou EPP, quando participa dos itens em cotas diferentes;

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o
transtomo de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item, muitas vezes fruskando-se
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licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões confatuais,
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 12312006 e suas alteÍações,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura
do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos AÍ's 44 e 45 da referida norma legal;

Não se desconhece que a razão de ser da noÍma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o
incentivo à inovação tecnológica (aÍrigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser
interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre
licitagões). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada
igualdade de condições a todos os concoÍrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõ€ que este se
destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleçâo da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;

O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação
das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse
público. Dessa formq é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da
competitividade, da economicidade e da eficiência, ôuscando-se a '?roposta mais vantajosa para a
administração" conforme é vislumbrado no artigo 3. da Lei L E.666193.

DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE
PREGÃO ATRAVÉS »t nrCrsrno DE pREÇos:

O objeto a ser contratado enquadÍa-se na categoria de bens de que trata a lÉi
10.52012002, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as
especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade pregão;

Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum,
tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fomecedores e facilmente comparáveis entre
si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais
praticadas no mercado;

O uso do Sistema de Registro de Preços sejustifica por ser mais conveniente para a
Secretariq devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do aí. 3" do Dàcreto
Federal n.o 7.892/2013;

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1., da Lei n"
8.668/1983, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir
o caráter competitivo da licitação, visa, ülo somente, asseguraÍ a gerência segura da con[.ataçiio e,
principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessrárià em um processo licitatório, mas
também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a conténto as necessidades da
Administração Pública.

5 - U}IIDADE GESTORA:
SECRETARTA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO;
SECRETARIAS DE GESTÃO ADMINISTRÁTTVA E FINANCEIRÂ; INFRAESTRUTUIú E
SERVIÇOS URBANOS; AGRICTJLTURA MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E
SECRETARIA DE ESPORTE E JIIVENTUDE; SECRETARIA DE TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOChL; SECRETARIA DE SAÚDE.

s.l TIPO DE LTCTTAÇÃO
MENOR PFJÇO POR rTEM.

6. MODALIDADE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL.
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7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitagão conerão à conta de
especíÍicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da
elaboração do termo de contrato.
7.2.Com base no art. 7', § 2o do Decreto Federal n" 7.892 de 23 dejaneiro de 2013, que Regulamenta
o Sistema de Registro de Preços previsto no art. l5 da Lei ne 8.666, de 21 dejunho de 1993, preceitua:
"Na licitação para regislro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente
será exigida para a formalizaçdo do contrato ou outro instrumento hábiP'.

E- ESPECI'ICAÇÁO E FOR]VIULAÇÃO DE PROPOSTA

6.1 ESPECIFICA Ão »os rrrxs

4.2 QUANTITATTVOS PARA FOnUUr,,l,çÃO nE pROposTA.

'(:':\

I VASILHAME DE GAS LIQUEFEITO DE 13 KG TJ}ID 4
) cl,p- GÁs Lrer.lEFEITo ng pgrnor-Éo i: rc U}II) 30

I \4SILHAME DE GAS LIQUEFEITO DE 13 KG UND 8
.,

GLP- GÁS LIQUEFEITo DE peTRÓLEo 13 KG UIYI) 50

I VASILHAME DE GAS LIQUEFEITO DE 13 KG UNI) 4
, qLP- GÁS LIQUEFEITo os pÉTRóLEo 13 KG ulII) 30

I VASILHAME DE GAS LIQUEFEITO DE 13 KG IJND 4
2 GLP. GÁS LIQUEFETTO DE PÉrnór.nO r: rc T]ND 30

I VASILIIAME DE GAS LIQUEFEITO DE I3 KG UNI) 70, 2.000GLP. G SLI I.JEFEITO DE PETR LEO 13 KG UNI)w
I VASILI{AME DE GAS LI {JEFEITO DE 13 KG I'NI) 30

GLP-) SLI LEO 13 KGUEFEITO DE w
; .t{lP:.l i

I]IID wr'i]: Q'16ffi'.:,
i:i:,:,-,:§erTÁ:Ir.r,.::l

500

I VASILHAME DE GAS LIQUEFEITO DE 13 KG t À{D )')
, GLP- GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO 13 KG T]NI) 120
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Valor estimado da licitação: R$ 344.691,80 (trezentos e quarenta e quatro mil, seiscenÍos e
noventa e um reais e oitenta centavos)

9 - REFERENCIÀL DE PREÇOS
Os pregos de referência ora apresentados foram estimados com base nos valores das coletas de preços,
anexas a este termo de referência, efetivadas para verificação no mercado dos preços deste objeto.

10 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA - ENVELOPE N..01
l0.l - O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos itens, sua discriminação conforme o
edital, contendo seus respectivos preços unitários (quantidade x preço uniúrio) em algarismo e totais do
Item em algarismo e por extenso, em uma única via, sem rasuÍas, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em
papel devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licit nte e
número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas e numeradas:
10.2 - A indicagão da Íazao social da empresa licitante, o número de inscrição no CNpJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente iú prestar o objeto da licitagão. São
facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta
etapa da licitação, sendo obrigatóri4 posteriormente, para a licitante vencedora.
10.3 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou com
clareza, sem emendas, rasuras ou entreliúas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo
titular ou proc urador(a) contendo:
a. Indicação do Item cotado e especiÍicação dos subitens de acordo com o Anexo I deste Edital,
devendo ser indicada a marca, e quantidade de acordo com o edital;
b' Preço uniüírios (quantidade x preço unitário) om algarismo e totais do Item em algarismo e por
extenso;
c- Pruzo de enhega dos itens, que será de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
Ordem de Compras por parte do licitante vencedor;
d' Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realização do
certame;

g. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete (entrega), tributos e
demais ônus atinentes à entrega do objeto;
f. Na hipótese da proposta estaÍ sem âssinatura será automaticamente desclassificadas;
g' A proposta de preços deverá ser apresentada por Item, seguindo o modelo padronizado no ÂrtExo
II deste Edital.
h. _ .ApresentaÍ ainda, para fins de organização dos trabalhos, junto com a proposta de preços escrit4
a planilha de preços em meio magnético (em CD) preferencialmente nas extensões: xls, xlsx ou doc. A
ausência do arquivo em magnético, não desclassiÍicará a pmposta.

10.5 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomendações:
10.5.1 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens ou úbitem lque integró os Itens)
diferente ao determinado pelo edital.
10.5.2 - O preço linal não poderá ultrâpa.ssar o limite máximo discriminado no Orçamento Básico
em poder do PREGOEIRO, o lance final deveú atingir preço igual ou inferior ao limite máximo
constânte naquele documento; e, c{so o Item seja composto de subitens, aÉs o adequação, o preço
unitrírio do subitem deverá ser inferior aquele limite. Caso não se;a realizada a- fase de lànces
verbais, o licitante que cotou na proposta escrita o àenor prço deveú reduzi-lo a um valor igual

I VASILTIAME DE GAS LIQTJEFEITO
DE 13 KG IJNI) 142 R$ 209,30

\
Rs 29.72r,03 \

2
GLP- , GAS LIQTJEFEITO DE
PETROLEO 13 KG I]ND 2760 R$ 114,12 R$ 314.971,20

VALOR TOTAL R$ 344.691,80
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ou inferior ao limite máximo do mencionado preço de referência através de negociação, sob
de desclassificaçâo.

10.5.3 - Os preços constantes da proposta do licitante.deverão conter apenas duas casas decimais após
a vírgula, cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos, e deveÍão ser cotados em moeda corrente nacional.
10.5.5 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissito ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.
10.5.5 - A licitante deverá oferecer garantia dos itens conta qualquer defêito de fabricação, sob pena
de, constatado alguma imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei,
além do registro da falha no Cadastro de Fomecedores Municipais.
10.5.6 - As Unidades Gestoras poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da
adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas
dos produtos constantes no Termo de Referência.
10.5.7 - Sení considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço por Item, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.
I 0.5.8- O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 4.5 e 4.6 deste edital,
deverá estar apto a formaliar na própria sessão, por escrito, Proposta de heço que consubstancie o
lance vencedor, se for o caso, segundo o item E.5 deste edital.
10.5.9 - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente conigidos, não se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

10.6- Serão desclâssificadas as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital; "

b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art.
58 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem nÍto prevista neste edital, nem preço ou vantagem
baseada nas ofertas dos demais licitanles;

11 - DA HABTLTTAÇÃO - ENVf,LOpE N." 02
1 I .l - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o Contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação:

11.1 - bilitacão Juúdica
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisic4 no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
b) ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, €m se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acomparhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro
da Junta onde_opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no CaÍório onde tem sede a matriz;

t
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' 
- -'2

tuncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUfOnfZ.LçÃO f.m.l, FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) CED[ILA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa.

11.2 - Resularidade Fiscâl e Trabalhista
I.l . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
I.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitânte, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
I.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULABJDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tribuúrios Federais e à Dívida Ativa
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751,
de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, atavés de
Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei no 5.452,de lo de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011de 07 dejulho de
201 l.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o
de 30 hinta dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

1l'2'1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
I 1.2.2 - Havendo alguma resúição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da comissão de pregões, para a
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com eféito de
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complem entar 12312006 e suas álterações posteriores;
I 1.2.3 - A não - regularização da documentagão, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuím das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a
revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

11.3 - Qualificação Econômico Financeira:
11.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente,registrado najunta comercial da sede da ticitante,
acompanhado dos termos de aberhrra e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando aindq no balanço, o número do Livro Diário e das fothas
nos quais se acha traascrito, que comprovem a boa situação financeira da empresq com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, deviàamente assinado pelo
contador responsável, sendo vedada sua substituigão por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quaado encerrados há mais de 03 (três; mesás dádata de up."iert"ção
da proposta;
I1.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contiíbeis
assim apresentados:

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63l70-000



eaa* Utr / .\

6/
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LICITAÇÕES

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da se
domicílio da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiíicâmente no caso de sociededes anônimas regidas pelâ Lei n".
6.404176l' registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugaÍ em que
esteja situada a sede da companhia; ou, aind4 em jomal de grande circulação editado na localidade em
que estí a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresári4 deverá sujeitar-se às normas Íixadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituldas á no exercício corrente: apÍesentaÍão deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Aberturq devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
ouho profissional equivalente, devidamente regisfado no conselho Regional de contabilidade.
11.3.3. Entende-se que a expressão "na fornu da tel' constante no itàm ll.3.l, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, termos de abertura e
encerramento).
I1.3.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
I I .3.5' A empresa optante pelo .Sisre ma Público de Escritwação Digital - SPED poderâ apresentá-lo za

Jorma da lei.
1 1.3.6. Entênde-se que a expressão "na fonna da let,constante no itemI1.5.5 engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração conLíbil digital; (Para efeito o que determina o Árt. 2'do Decreto
M 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS': A autenticação de livros conüíbeis das pessoasjurídicas não sujeitas ao Registro do comérció,
podeÉ ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - sped, instiruído pelo Decreto n" 6.022,
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l" do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018 ).
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I 1.3.7. As cópias deverão ser originárias do Liwo Dirírio constante do SPED.
I 1.3 3' A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no l4ZOt2Ol3
e RFB no 1594) que tratam do sistema público de Escrirwação Digüal - spED. para maiores
t1í9rnaoões, verirtcar o site www.receita.gov.br, no link spED. Ficando ã exigência de apresentagão do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pra- qú" determina o art. 5" das

lnqtrucões Normativas da RFB, bem como o que determina a Juriiprudência no Acórdão TCU n.
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
I I .3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativà n 0612013- MpoG, as impresas
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que iorem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definlções e formuiações: a boa situação
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l), Solvência
Geral (sG)' maior que um (>l) e Liquidez corrente (LC), maior que um 1>ly, cumuíativamente,
resultantes da aplicação das fórmulas:

J,

á,.i,r-,'

LG Ativo Circulante + Realiável a qo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo prazo
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SG: Ativo Total
o

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

113.10. JUSTIFICATM DA EXIGENCH DOS IÀIDICES FINANCEIROS (Acórdão 354n01ç
PIenárieTCUl Súmula 2E9 | Relator: .fOSÉ nfUCfO UONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a''empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realiáveis a curto prlzo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a cuÍo prazo,
caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o gÍau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado '51" é recomendável à
comprovagão da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de
execução de um possível frituro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as
exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento
quantâs as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem
como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU lRelator: AUGUSTO
STIERMAN.

ll3.1l. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou exarajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
fisica (aÍtigo 31 da Lei n'8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentâr â
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do aí. 5E,
da Lei n.o I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos
os demais requisitos de habilitação

11.4. - QUALIFICAÇÃO TÉCMCA

I 1.4. 1 . Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnicq obrigatoriamente
pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária
do fornecimento em quesüto, comprovando a prestagão do fomecimento nos moldes do Termo de
Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à confeÉncia
pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoajurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que fomeceu os serviços;

E1

JI\
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c) descrição dos serviços;
d) período de execução do fomêcimento;
e) local e data da emissão do atêstado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatiírio do atestado.
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I 1.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja €xecução
ou enEega foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de Referência, conforme o caso;
11.4.3. Poder{ facultativamente, vir acompanhado,junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item 9.E.2, instrumento de nota fiscaVcontrato de fornecimento
respectivos ao qual o atestado faz vinculação.
I 1.5. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para
o convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência paÍa a comprovação da capacidade
técnica, conforme preconiza o aÍ. 43, § 3" da Lei no 8.666193, em aplicação subsidiríLria com a Lei no

10.520/2002.

rr.6 - DECLARAÇÔES
a) Declaração expressa de que atende ao disposto no Artigo 27, inciso V, da Lei Federal n' 8.666193 e

inciso XXXIII do art. 7'da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III.
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua
proposta atende integÍalmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supeweniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexo§ deste edital (art.32, §2", da Lei n." 8.666193);

1 l 7 O LICITANTE deverá fomecer a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomaní inabilitada.

12- DA VALIDADf, E DA VIGÊNCIÂ
12.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 @OZE) MESES, contado a paÍiÍ da
data da sua assinatura. No caso de ocorrer â entrega total dos produtos antes do final da vigência, fica a
referida ata automaticamente expirada.
12.2 - O Contrato resultante da presente Licitação tení vigência a paÍir de sua assinatua, tendo validade
até a enEega total dos bens, não podendo ulfapassar o prazo até 3l de Dezembro do exercício corrante,
contados a partiÍ da Nota de Empenho, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei 8.666 de
2l de Juúo de 1 .993 e alterações posterior€s.

13 _ DAS OBRIGAÇÕES
r3.r - DAS OBRTGAÇÕES E RESPONSABTLTDADES DA CONTRATADA
Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus anexos,
em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA:
a) Designar, por escrito, o funcioniírio responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a
execução deste contrato, dos bens adquiridos;
b) Z,elar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos
necessários.
c) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como
transportes, frete, carga e descarga etc.
d) Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na
execução do contrato;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo;
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f) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRÂTANTE sobre qualquer anormalidade que possa afetar -
a execugão do contrato;
g) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízds causados diretamente ao CONTRATANTE ou
a terceiÍos decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;
h) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e tributários, resultantes
da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 daLei Federal n' E.666193;
i) Atender prontamente qualquer reclamação, exigênci4 ou observação realizadas pela
CONTRATANTE;

I3.2 -DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste
contrato, cabe ao CONTRATANTE:
a) Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento ê fiscalização da execução
contratual;

b) Facilitar, poÍ todos os meios, o exercício das funções da CONTRÂTADA, dandoJhe acesso às suas
instalações;

c) Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham
a ser solicitados.

14 - DA DATA. LOCAL. PRÂZO. FORMAS DE f,NTREGA E OS DE ACEITACÃO
DO OBJETO.
1a.l O(s) objeto deverão ser entregues(s) na forma" prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo
deste Edital.
14.2 A entega dos produtos deve se efetuar de forma parcelada, de modo a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, r@ursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta
deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretrário (a) Ordenador
de Despesa.
15.2.1. Prazo de entrega, que seÉ de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de
Compra por parte do licitante vencedor.
14.3. O prazo previsto no iúem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo iniciatmente estipulado e aceita
pela Administração;
14.3.1. Não sená concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empeúo, sem a
abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que
tem a livre iniciativa parajulgáJo administrativamente
14.5 Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além
das respectivas fatura e Nota Fiscal.
14.5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em
nome da Secretaria contratante, inscrita no CNPJ/I\/ÍF da secretaria contratarte sob com entrega na
Prefeitura Municipal de Araripe, com domicílio Av. José Loiola Alencar, rl40, Centro, Araripe - Ceaú.
14.6. A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) Secreário(a) Ordenado(a) de Despesa, ou por
servidor por ele designado.
14.6.1 O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento seftí exercido no interesse do Município e não
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ôu de seu agente ou preposto, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição tecnica, vícios redibitórios e,
na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
14.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em paÍe o produto entregue, se em
desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato.
14.6.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
atendidas pela contratada, sem ônus para a contratante. A contatada é obrigada a reparar, corrigir,
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,

I t. 'r/
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sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
14.7 A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo
desempenho em relação a prazo de entregê, validade e qualidade do produto.
14.8 A Contratâda fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na
Lei n.' 8.666/93 e alterações posteriores, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor do Contato,
facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes.

14.9. Critério de Aceitsção dos Mâteriais:
14.9.1. Os materiais serão recebidos:
14.9.1.1. Os bens serão recebidos no Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antônio, 120,
Araripe/CE - CEP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das l3h às
l6h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuizo da aplicação das penalidades.
14.9.1.2. Os bens serilo recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
mâterial e consêquente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
pÍazo.
14.9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

15 -DA FORMA DE PAGAMEI{TO
15.1. O, pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo
MUMCIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despes4 acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas
atualizadas, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste
instrumento.
15.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deveÍí apresentaÍ recibo em 02 (duas) vias e a
resPectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Secretaria Contratante
e entregue na hefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com enderego na Av. José Loiola Alencar, 440,
Centro, Araripe - Ceaní, CEP 63.170-000, inscrito no CNPJ da secretaria contratante.
15.3. O MIJNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente
mantida pelo fomecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens anteriores,
observadas as disposições editalicias e desta ata.
15.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necesúrias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
15.3.2. Para cada Ordem de Compra,/Autorizaçlo de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma
única nota fi scaUfatura.
15.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
15.5. Havendo erro na apresentagão da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunsüincia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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15.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notific
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contatante.
15.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessiírios para garantiÍ o recebimento de seus créditos.
15.7. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
15.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍnentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãojunto a regularidade fiscal.
15.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela miíxima autoridade da contratante.
15.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apticável.
l5.l I . A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, não sofreÉ a retenção tributária quanto aos impostos e conhibuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
ComplementaÍ.

,:.
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PREG O PRE§ENCIÀL N' O6I2023-PPRP

A
pREFETTIJRÂ MuMcrpAL DE ÂRARrpr - crmÁ
Comissão de Pregão
Raáo Social: _
CNPJ:

o DE{

\
OFL
o !,t3

/

Í§r-,".,,

Endereço:
Fone:

CEP
Fax:

Banco: Agência: Conta:

Objeto:_

VALOR DA PROPOSTA: R$ _ (POR EXTENSO)
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias;
Prazo de entrega: 05 (cinco) dias;

O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos, demais depesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de
lucro.

Local e data, de ile202,

Assinatura

ITEM ESPECIFICAÇAO DO
PRODUTO. TJ}ID QUANT.

MARCA
V.IJNT V.TOTAL
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I

OFL()
1tu)
VJJ

v
III.I.) l" Modelo de Declaração:

............. (CE), .... de

DECLARAÇÃO I
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do
Cearri que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.E55, de 27 /1011999, publicada no DOU de
28110/1999, e ao inciso XXXII, do aÍigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em habalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de l6 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 15 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.
202

DECLARANTE

III.II.) 2' Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃOII

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARTóI, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do
Ceará, que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos produtos a serem ofeÍados
no presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste
edital.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

........ . (CE), ..... de ..................... 202 .

DECLARANTE

III.III.) 3" Modelo de Declaração:
DECLARAÇÀOItr

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos Íins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus arexos.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE), ..... de ......202.

DECLARANTE

IILIV.) 5o Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃOIv

(NOMINA E QUALIFICA o FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do
Ceaní, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impediiivo de nossa
habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2", daLei n.' g.666193.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............. (CE), ..... de .....................202 .

DECLARANTE

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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III.V.) 5" Modelo de Declaração:
o
(-)

4at
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DECLARAÇÃO V

(NoME E QuAl.rntceçÃo oo ToRNECEDoR), DECLARA sob as penas da lei,
para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo
licitâtório, junto ao Município de Araripe, Estado do Ceará, o seguinte: (l ) que dá ciência de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno
conhecimento de todos os parâmetros e êlementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no presente
certame licitâtório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.
............. (cE), ..... de .....................202 .

trI.VI) 6" Modelo de Declaraçõo:

DECLARAÇÃO\rI

§ome/Razão Social), inscrita no CNPJ n' por intermédio de seu representante
legal, o(a) Sr(a portado(a) da Carteira de

DECLARA, sob as sançõesIdentidade n" e CPF n'
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser micr@mpresa ou empresa de pequeno porte nos termos
da legislação vigente, não possuindo neúum dos impedimentos previstos no §5 do artigo 3'da Lei
Complementar n' 123106.

de de 202 .

(Representante Legal)

trI.V[.) 7'Modelo de PROCURAÇÃO:
PROCI,]RAÇAO

OUTORGAITE : (qualifi cação)

OUTORGADO: (qualifi cação)

PODERES: Plenos e gerais poderes para repreentar a OUTORGAITITE, junto à Prefeitura
Municipal de Araripe, no processo de Pregão Presencial promovido através do Editâl N' 0612023-
PPRP, podendo o mesmo, assinar propostss, atas, entregar no Pregão Presencial os envelopes de
habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação necessária, como também formular
ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome
da Outorgante e tudo o mais que se lizer necessário ao Íiel cumprimento deste mândato.

Araripe...
OUTORGANTE

--CE,

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE RDGISTRO DE PREÇOS N" _2023/SRP
pREGÃo pRESENCIAL N" 06/2023-ppRp
VALIDADEDAATA: 12 (DOZE) MESES

DE{

ir:
\ ,->

rt.ilP '',
I

í
. .,. '/
'nnr-.-'::' ./

Aos XX dias do mês de XXXX de 20XX, o município de Araripe através da Secretaria Municipal de
inscrito no CNPJ N" com sede à

sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e
indireta, nos termos da Lei Federal N[ E.666193, Lei 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal
n" 7.892. de 23 de janeiro de 2013, Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementâr
12312006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e condigões estabelecidas, e em face
a classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial n'06/2023-PPRP para a inclusão no
Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela SECRETARIA DE SAúDE, RESOLVEM:
regishar os preços para o sELEÇÃO DA MELIIOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E VASILHAMES
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUMCÍPIO DE
ARARIPE/CE., por um período de 12 (doze) meses, tendo sido, o referido Menor Preço por Item,
oferecido pela(s) empresa(s), cujas propostas para os Itens n" _ foi classificada em lo lugar o
licitante vencedor representada pelo Senhor Sr. . inscrito no CPF no.

presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na
sso n' 06/2023-PPRP pelas cláusulas e condições a saber

que entre si, justo e avançado a
modalidade PREGÃO, conforme o Proce

CLÁUSULA PRTVIEIRA - Do FI]}IDAMENTO LEGAL
1.1 - O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Presencial No 06/2023-PPRP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n" t.666/93,
c) E, nas demais normas da lri no 8.666/93 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N' 10.520 de 17 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7 .E92 de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações posteriores,
f) E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGIJTIDA - Do oBJETo
2.1. A presente Ata tem por objeto SELEçÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISAT\DO AQTIISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E VASILHAMES
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUIUCÍPIO DE
ARARIPE/CE., e passa a fazer paÍte desta Ata, júndmente com a documentação, Mapa de Lances e
Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitBnte(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme
consta nos autos do Processo.
2.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou
adquirir, exclusivamelvnte por seu intermédio, os bens referidos na cláusula segunda" podendo realizar
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que desse fato, caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços, sendo-lhe assegurada a preferência
de fomecimento, em igualdade de condições:

CLÁUSULÀ TERCEIRÂ-DA VALIDADE Do R-EGISTRo DE PREÇos
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da
datâ da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega total dos produtos antes do final da vigência, fica a
referida ata automaticaÍnente expirada.
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§itaa *{tt}
fiffiffirprlotôrxa&rô Lr6 09,oó

§EIOi Dt [,(IIÁ4ÂO

ül- .

,5

.\
,^

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SEToRDE r,rcrraçÕrs

M
cr,Áusur,^l qu^mrl.-oÁ, ceRÉNCrA DA arA DE REcIsrRo DE pRrÇos "''...'....,
5.1 - Caberá a Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira, o gerenciamento deste instrumenio,
no seu aspecto operacional e nas questões legais.

cr,Áusur,a, qtmvrA -DA urll,tzAÇÃo »l .lra »E REGISTRo DE pREÇos
5.1 - Em decorrência da publicação desta Ata, os paÍicipantes do SRP poderão firmar contratos
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compra, utilizando o SRp (Sistema de Registro de preços),
sendo a primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do Órgão/Entidade contratante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do óontrato ou o atraso do detentor de registro
de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compra.
5.2 Poderâo utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração que
não tênha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência
da(s) empresa(s) beneficirária(s), desde que devidamen'te comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as regras contidas na Lei no 10.520/2002, na Lei n" 8.666/93, no Decreto n' 7 .892t2013 e demais
normas em vigor e respectivas atualizações.
5.3 Os órgãos que não participaram do registro de pregos, quando desejaÍem fazer uso da ata de registro
de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.
5.5 Poderá o beneficiário da ata de registo de preços, observadas as condições nela estabêlecidas, optar
pela aceitação ou não do fomecimento decorÍente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
5.5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o afi. 22 do Decreto no 7 .89212013, ndo
poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de regisüo de preços para o órgão gerenciador.
5.6 O quartitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deveú efetivar a aquisições ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
5-E Compete ao órgão não participante os atos Íelativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o conhaditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas óontratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

cLÁusuLA snxrA -DAs oBRrcAÇoEs E REiroNSABTLTDADES
6'1 - Os signaüários desta Ata de Regisho de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
6.1.1- Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços o controle e administragão do SRP em especial:I. Gerencia a Ata de Registro de preços.
II' .. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fomecedor detentor de preço registrado para
atendimento às necessidades da Adminisnação, obedecendo a ordem de classificagâo e aos luantitativos
definidos nesta Ata.

!1. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.IV. 
_ 

Aplicar as seguintes Penalidades por descumprimento do pactuado na Ata dã Registro de Preços:a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de

preços registrados.
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6.1.2 - Cabera aos órgãos participantes:
I. Tomar coúecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alteragões poÍ ventura

com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas disposições.
II. lndicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual, além

das atribuições previstas no art. 67 daLein'8.666, de 2l dejuúo de 1993, compete:
a) Promover consulta previa junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da necessidade de

contratâção, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos e os preços a
serem praticados, encamiúando tempestivamente, as informações sobre a contratação efetivamente
realizada.

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contÍatação a ser precedida atende
aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao
Orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantâgem quanto à sua utilização.

c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o Orgão
Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de evêntuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.

d) Informar ao Orgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as contratações
para fomecimento, bem como o não atendimento às condições estabelecidas no Edital e firmadas na
Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas à entrega e às características do objeto
licitado.

III.Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) CeÍidão de Consulta à Ata de Registro de Prêços.
b) Comprovante de reúizaçío da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e oitenta)

dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compra.

6.13 - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica
obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades paÍticipantes do SRP, bem como

aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigêncig
mesmo que a execução do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.

b) Fornecer os bens ofertados, poÍ preços uniíírioi registrados, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalizagão de contrato, no pÍazo
estabelecido na Ordem de Compra.

c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Preços sobre a
pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Orgão/Entidade
interessado.

d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao
qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão Presencial No
0612023-PPRP e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

cLÁusuLA sÉTrMA- Dos pREÇos REGIsTRÀDos
7.1. Os preços registrados são os preços unitiírios ofertados em cada grupo do PREGÃO
PRDSENCIAL N' 06/2023-PPRP Conforme Proposta de Adequação signatárias desta Ata, os quais
estão relacionados, segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens,
corresPondentes aos anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições observadas as
condições de mercado.
7,2. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, Cadastro Reservq ou sejq o registro dos
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classiÍicação do certame, excluído o percentual refeÍênte à margem de preferênci4 de
acordocomolncisolldoArtigolldoDecreton'7.892,DE23dejaneirode2013esuasalterações
posteriores.

cLÁusuLA orrAvA - DA RDyrsÃo Dos pREÇos REGISTRADoS
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8.1 Os preços registados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edi dÊ'

PREGAO PRE§ENCIAL N' 06/2023-PPRP e obedecendo ao seguinte: 
.

a) sempre que verificar que o preço registrado estií acima do preço de mercado, o Orgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adeqúJo ao preço corrente, procedendo a
respectiva alteração na Ata, caso haja a concordânciâ do detentor do Registro de Preços. Frustrada a
negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, respeitados os contratos já fmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Orgão Gestor poderá convocar os
demais fornecedores classificados paÍa, nas nesmas condigões, oferecer igual oportunidade de
negociação, ou revogar a Ata de Registro de PÍeços ou paÍe dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços registrados,
mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilhas detalhada do
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da elevação
dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Orgão Gestor providenciará a alteração na
Ata de Registro de Pregos, caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante poderá ser liberado do
compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apwada entre o valor originalmente constantes
da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do regisFo.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento Brísico
apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jornal de grande circulação local.

CLÁUSULA NoNA-Do CANCELAMENTo Do REGISTRo DE PREÇos
9.1. Os preços registrados na pÍesente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão N.06/2023-PPRP e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições destâ Ata de Registro de
Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar conúato com os participantes do
SRP.
c) Na hipótese de detentor de pregos registrados não aceitar os preços registrados, quando estes se
tornarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo para
licitar ou contratar com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

9.1.1 - A comunicação do carcelamento do registro de preços, nos casos previstos nêsta cláusulas setá
feita por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação, juntando.se comprovante nos
autos do processo que deu origem ao cancêlamento.
9.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será
feita mediante publicação em jomal de grande circulação local, por 0l (uma) vez consecutivas,
considerando-se cancelado o registro de preços a paÍir de 05 (cinco) dias úteis contados da última
publicação.
9.1.3 - Fica assegurado o direito à defesa e ao contràditório nos casos de cancelamento de registro de
pregos de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da ciência do
cancelamento, para interposição do recurso.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS cor\rDrÇôEs pÀú A AernsrÇÃo
l0.l As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por
meio de ORDEM DE COMPRA, emitida no Sistema de Registro de preços.
10.1'l - caso o fomecedor não cumpra o pmzo estabelecido na oRDEM DE coMpRA ou se recuse a
efetuar o fomecimento, teú o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas
em lei, nesta ata e no edital do Pregão Presencial N. 06/2023-ppRp
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10.13 - Neste caso, o Participante podená, com a prévia autorização do Orgão Gestor, convidar- --
sucessivamente por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais ficarão sujeitos às mesmas
condições previstas para o primeiro classificado.
10.13 - O fomecedor obriga-se a manteÍ as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, durante toda a execução desta ata.
10.1.5 - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades
participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que a entrega do objeto
esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA ExECUÇÃo Do oBJETo LICITADo
I l.l O(s) objeto deverão ser entregues(s) na formq prazo, locais e horrários definidos no Preâmbulo
deste Edital.
11.2 A enúega dos produtos deve se efetuar de forma parceladq de modo a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recunros ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta
deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) Ordenador
de Despesa.
I I .2. I . Prazo de entrega, que será de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra
por parte do licitante vencedor.
11.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual peíodo, por solicitação
justificada do fomecedor protocolado artes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita
pela Administação;
11.3.1. Não será concedida prorrogaçito de prazo por mais de uma vez para o mêsmo empeúo, sem a
abertura de processo administativo pa.ra verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que
tem a Iivre iniciativa para julgáJo administrativamente
I 1.5 Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deveÍá apresentar recibo em 02(duas) vias, além
das respectivas fatura e Nota Fiscal.
11.5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Faturà e Nota Fiscal por Anexo em
nome da Secrekria contratante, inscrita no CNPJÀÍF da secretaria conhatânte. com entrega na
Prefeitura Municipal de Araripe, com domicílio Avenida José Loiola Alencar, no 440, Centro, Araripe -
Ceará.
I 1.6. A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) Secretário(a) Ordenado(a) de Despesa, ou por
servidor por ele designado.
11.6.1 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não
exclui nem reduz a responsabilidade da Confatada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vicios redibitórios e,
na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
11.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em paÍte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contato.
11.6.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
atendidas pela Contratad4 sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir,
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarern vícios, defeitos ou incorreções,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
I 1.7 A entrega do produto objeto da licitação não exchi a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
11.8 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou
supressões que se ftzerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na
Lei n." 8.666/93 e alterações posteriores, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato,
facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes.
11.9. Critório de Aceitâção dos Materiais:
I 1.9.1. Os materiais serão recebidos:
11.9.1.1. Os bens serão recebidos no Setor de Patimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antônio, 120,
Araripe/CE - CEP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das OEh às l2 e das l3h às
l6h;
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a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues e
desacordo com as especificações constantes neste TeÍmo de RefeÉncia e na proposta,
substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
prejuízo da aplicação das penalidades.
11.9.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
pÍazo.
I 1.9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGT]I\DA- Do PAGAMENTo
12.1 As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta licitação
quando regularmente solicitâdos os bens pelo MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados,
segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais, todas atualizadas, obsewadas a condições da Proposta e os preços devidamente
registrados no Anexo I deste instrumento, na dotação orçamentária de cada Órgão/Entidade participante
do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da emissão da Ordem de Compra.
12.2 - Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deveú apresentaÍ recibo em 02 (duas) vias e a
Íespectiva Nota Fiscal. À Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Contratante
e entregue n Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Av. José Loiola Alencar, 440,
Centro, Amripe - CeaÍá, CEP 63.170-000, inscrito no CNPJ da secretaria contratânte
12.3 - O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em contâ corrente
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tÍatada nos sub itens anteriores,
observadas as disposições editalícias e desta ata
12.4 - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado deverá manter as condições
de habilitação constantes do item HABILITAÇÃO do Edital do Pregão Presencial N' 06/2023-PPRP,
paíe integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.
12,4.1 - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força do que dispõe o § 2.,
item III do art. 63 da Lei Federal no 5.320/65.
12.5 - Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao
fomecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contandG.
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
12.6. Para cada Ordem de Compra,/Autoriu ção de Fomecimento, o fomecedor deveú emitir uma única
nota fiscal/fatura.
12.6.L Por ocasião do pagamento, seú efetuada conqulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para
veriÍicação de todas as condições de regularidade fiscal.
12.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratagão, ou,
aind4 circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, deconente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciaÍ-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo podení ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
12.9. Não havendo regularizaçito ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

deve
custas, sem
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12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à re
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defeül - -

12.1 l. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmênte, até que se
decida pela rescisão do conbato, caso a contratada não regularize sua situaçãojunto a regularidade fiscal.
12.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.14. A Contratada regularmente optante pelo Símples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrená a retenção tibutaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamente tribuLírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

cLÁusuLA DÉCIMA Tf,RcErRÂ - DAS sANÇoEs ADMnTISTRATTVAS
l3.l Ficará impedido de licitar e de conü-atar com a Administração Pública, garantida o direito ao
contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado no cadastro
de fomecedores do município, sem prejuízo das sanções previstâs no edital de PREGÃO
PRESf,NCIAL N" 06/2023-PPRP e das demais cominações legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.

13.1.1 - Seni aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, caso este se recuse a
executar o(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto, multa correspondente a 0 ,33% (trtntz
e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor correspondente ao objeto não executado,
alé o limite de 10o/o (dez por cento) desse valor e o impedimento para licitar e contratar com
Orgão/Entidades da Administração Pública por um período de até 05 (cinco) anos.
13.1.2 - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do licitante beneficiário da
Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialnlente.
13.1.3 - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de defesa por parte do
licitante, na forma da lei.
13.1.4 - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a que estarão sujeitos os
licitantes da ata registo de preços, serão aquelas previstas no capítulo w dal*i n E.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs DISPoSIÇÔE§ Ftr{AIS
l5.l Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal No E.666193, no que não colidir
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de
Direito.
15.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de Araripe
ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do FoRo
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Araripe, para coúecer das questões relacionadas com a presente ata
que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os signaúrios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso
de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATARIOS:

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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ORGÃO GESTOR - SECRETARIA CPF N"
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RELÀÇÁo E euAr,rrrc.l,çÁo nos FoRITECEDoRES coM pREÇos REGrs
RÂzÃo socIAL:
C]TIPJ:
EIIIDEREÇO:
Tf,LEFOITE: FAX:
REPRESENTAITITE: RG: CPF:
BÂNCO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:

/
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ANEXO rII A ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N. _/2023

DE(

-l\á 
a , _,

.r.)

õ' rr- I 1

t) V
:l

REGISTRo DE PREÇos uxrrÁnro
ESpECmrcAÇÃo Dos MATERTAIS, euANTITATrvos MÀRcAs E EMrRESAS

FORNECEDORAS

DATA: I I

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no............., celebrada entre o MUNICIPIO
DE Araripe - Ceará e as Empresas cujos preços estão a seguir regishados por item, em face à realizaçío do
Pregão Presencial N". _

ITEM ESPEcTF'rcAÇÃo t,}ID QTD MÀRCA
VALOR

urrrÁnro
R$

VALOR
TOTAL

R§

ITEM 1 -.................
ESPECIFICAÇÃO:
FORNECEDOR:
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o
(J

axnxo ry À ara DE REGIsTRo DE pRrÇos N" __J2023.

RELAÇÃo f, eUALFICAÇÁo Dos FoRNEctrDoREs rARA o cADAsrRo DE RESERVA

t,

FL

nazÃo socrlú:
CIIPJ:
EITTDEREÇO:
TELEFOiIE: FAX:
REPRESENTA}ITE: RG:
BAIYCO: lCÊnCr.q:

CPF:
CONTA CORRENTE:
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A}Tf,XO V- MIIIUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATON.'
PREGAO PRESENCIAL pARÂ REGISTRO DE PREÇOS N" 06/2023-PPRP

O
o

Ft- 231
1.. \

.:.. I

TERMO DE CONTRÂTO QUE ENTRE SI
cELEBRAM o utmrcÍpro DE ARÂRrPE,
POR nVffm,m,nfO DA E A
EMPRESA
CONFORMf, SEGUE ABAD(O:

O Município de Araripe, pessoa juridica de direito público intemo, através da SECRETARLA de
em sua sede na Rua (Av) , no _ Bairro , inscrita no CNPJ/MF sob

o no.__, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) de doravante denominados
de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a Empresa/licitante com
sede na cidade de Estado do à Rua/Av n.o _ - Bairro

inscrita no CNPJ ,ÍF no _, representada pelo S(a).
inscrito(a) no CPFÀ,ÍF n." no final assinada, doravante denominada de
CONTRÂTADA, de acordo com o Pregão Presencial n.o ---------------- Processo n.o 

-

em conformidade com o que preceitua a às normas da Lei federal n". 10.520 de 17 de julho de 2002, e
âlterações posteriore, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposiçõe,s da Lei
federal n" 8.ó66 de 21 de junho de 1993 e suas alterâções posteriores, pelo Decreto 7.E92 de 23 de
janeiro de 2013 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os Contratantes às suas normas e às

cláusulas e condições a seguir pactuadas:

CLÁUSULA IRÂ-OBJETO:
1.1 Constitui objeto do pre§ente contrato a SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARÂ
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÁO DE GÁS LIQTIEFEITO DE PETRÓLEO E
YASILIIAMES DESTINADOS A ATENDER AS IIECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE ARARIPE/CE., mediante PREGÃO PRESENCIÂL para Regisrro de Preços N'
06/2023-PPRP - Anexo I, proposta da CONTRATADA no qual restou vencedora a Contratada.

CLÁUSULA SEGTIITDA - Do vALoR E REAJUSTE E DO REEOT'ILÍBRIO ECONÔIflCO
FINAIICEIRO.
2.1. O valor global da presente avença é de Rl$ , a ser pago em conformidade com
a entega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
Gestor da empresa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas annlizada, observadas as
condições da proposta e o seguinte;
2.2. O valor do presente Contato não será objeto,de reajuste antes de decorridos l2 (doze) meses do seu

registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
2.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou
previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retibuição da administração para a justa remuneragão do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo
65, II "d" da Lei Federal n'8.666/93, alterada e consolidada.
2.5. Independente de declaração expressa, Íica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão
incluídas todas as despesas necessárias á execução dosierviços, inclusive as relacionadas com produtos,
equipamento e mão de obras.

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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3.1 O(s) objeto deverão ser entregues(s) na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo deste
Edital.
3.2 A entrega dos produtos deve se efetuar de forma parcelada, de modo a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta
deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) Ordenador
de Despesa.
3.2.1. Prazo de entrega, que seÉ de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de
Compra por parte do licitante vencedor.
3.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita
pela Administração;
3.3.1. Não será concedida prorrogâção de prazo por mais de uma vez paÍa o mesmo empeúo, sem a
abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que
tem a liwe iniciativa para julgá-lo administrativamente
3.5 Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além
das respectivas fatura e Nota Fiscal.
3.5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome
da Secretaria contratante, inscrita no CNPJMF da secretaria contratante com entrega na Prefeitura
Municipal de Araripe, com domicílio Av. José Loiola, 440, Centro, Araripe - Ceará.
3.6. A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, ou por
servidor por ele designado.
3.6.1 O exercício da fiscalização ou o acompaúamento será exercido no interesse do Município e não
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e,
na ocorrência destes, não implica conesponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
3.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em paÍte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato.
3.6.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do ContÍato deverão ser prontamente
atendidas pela contratada, sem ônus para a contratante. A contatada é obrigada a reparar, corrigir,
substituir, à suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeiüos ou incorreções,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.7 A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relação a prazo de entreg3, validade e qualidade do produto.
3.E A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.o
8.666/93 e alterações posteriores, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a
supressão além deste limite mediante acordo entre as partes.

3.9. Crltério de Aceitaçáo dos Materiais:
3.9.1. Os materiais serão recebidos:
3.9.1.1. os bens serão recebidos no setor de Pâtrimônio e Almoxarifado, Rua santo Antônio, 120,
Araripe/cE - cEP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às l2 e das 13h às
16h;
a) os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicaç66 dat penalidades.
3.9.1.2. os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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a) Na hipótese de a verificagão a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
fixado, reputar-se-á como realizadq consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do esgotamento
ptazo.
3.9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CT,ÁusuT,.c, oUARTA - DA FoRMA DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento seú realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo
MIINICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de

fomecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas
atualizâdas, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste
instrumento.
5.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da SecretaÍia contÍatante
e entregue na Prefeitura Municipal de ARÁRIPE- CE, com endereço na Av. José Loiola Alencar, 440 -
Centro - ARARIPE, CEP 63.170-000, inscrito no CNPJ da secretaria contratante.
5.3. O MUNICÍPIO efetuaní o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta coÍrente
mantida pelo fomecedor, após o encaminhamento da' documentação trâtada nos sub itens anteriores,
observadas as disposições editalícias e desta ata.
5.3.1. Caso constatada alguma inegularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivÍuam sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
5.3.2. Para cada Ordem de Compra./Autorização de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma única
notâ fiscaYfatura.
5.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
5.5. Havendo erro na apresentagão da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
aindq circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplênci4 o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo parâ pagamento iniciar-se-á após
a comprovagão da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.5. Constatando-s€, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deveú
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessiírios para garantir o recebimento de seus créditos.
5.7. Persistindo a inegularidade, a contratante dêverá üotar as medidas necesúrias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal.
5.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo d€
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.10. Quando do pagamento, sení efetuada a retenção tributíLria prevista na legislação aplicável.
5.11. A Conúatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuuíLria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratâmento hibuüírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

t I
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CLAUSTILA A-DAYIGÊNCIA
5.1 O Contrato resultante da presente Licitação teú vigência
até a entrega total dos bens, não podendo ulhapassâÍ o prazo
partir da Nota de Empenho, podendo ser alterado nos casos
Juúo de I .993 e alterações posteriores
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a partir de sua assinatura, tendo valid;08t.
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e formas previstos na Lei E.666 de 21 de
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CLÁUSULA oITAVA-DA oRIGEM DoS REcT,Rsos
6 . I . As despesas deste contrato coÍrerão por conta da Dotação Orçamenüíria:
de Despesa: _.

- Elemento

CLÁUSTILA SÉTIMA. DAS oBRIGAC órs u nrsroxsABrLrDADES DA coNTRATADA
Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus
arexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cab€ à
CONTRATADA: ''

7.1- Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria conespondente, no município de Araripe, de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame, no prazo de 25 (vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento da Ordem
de Compra, podendo ser prorrogado nos têrmos da Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
7.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de IIABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
7.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou inegularidades âpontâdas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos
na entrega do objeto contratual;
7.5- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até
O5(cinco) dias conidos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e
devidamente fundamentadas;
7.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de
58 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como
inadimplemento contratual.
7.6. Realizar a entrega do objeto licitado, sem defeitos ou quebras, em até 05 (cinco) dias corridos,
contados da data da respectiva solicitação, no local e endereço indicado pela Secretaria Contatante.
7.7. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela
CONTRATANTE;

CLAUSULAO AVÀ-DASOBRIGAC Õrs n nrspoxsABILIDADEs DOCONTRÂTANTE
Sem prejuizo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste
contrato, cabe ao CONTRATANTE:
8.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ns E.666193
e suas alterações posteriores;
8.2-Fiscalizar e acompaúar a execução do objeto contatual;
8.3-comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
8.S-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

-DA ES
9.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
Contrato, conforme o disposto no § lq, do aÍ. 65, da Lei de Licitações.

DÉCTMÂ. AS SANCÕES ARA O CASO E INAI)IMPLEMENTO

Av. José Loiola Alencar, 440 - ,Araripe - Ceará,63170-000
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l0.l- O ticitante que ensejar o retardamento da execução do certame, nilo mantiver a proposta, falhar o\tt'

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesq ficaní impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitagão p€rante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execugão, execução imperfeit4 mora de execuçâo, inadimplemento contatual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da tri n.. E.666193, podeÉ ser aplicada nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarrêtar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1'0% (um por cento) sobre o valor contrâtual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10oÁ do mesmo valor;
b) de 2,0o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5'0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Araripe, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratrar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defes4
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item
10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
l0'5- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso. se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contrdtada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e fV do item 10.2 supr4 poderão ser aplicadas às empresas
que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratâr com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I,III e fV do item 10,2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso rI do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo p.ocesso, no
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prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adj udicataria pràzoque se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
de 05 (cinco) dias úteis a contaÍ da notificação que lhe seú encamiúada, estará sujeita à multa de 5,0%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assuntida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital,
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

Ei.ÁIsuu DÉCIMA PRIMEIRÁ - DA RESCISÃo Do coNTRATo
11.1 A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII do art. 7E da Lei Federal no 8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as paÍtes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80,
incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs DIsPosICÔEs FINAIS
12. Fica ajustado, ainda, que:
12.1.1. Consideram-se partes int€grantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:
a) o Edital PREGÃO pnr,SrXCnt PARA REGISTRO DE PREÇOS N.06/2023-ppRp e anexos;
b) Ata de REGISTRO DE PREÇOS N" _/2023/SPP
c) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
d) Lei no. E.666193 e suas alterações posteriores.
12.1.2. Aplicam-se às omissões deste contrâto as disposições da [.ei Federal n". 10.520 de l7 dejulho
de 2002 clc Lei Federal N" 8.666l93e suas alterações posteriores, e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie. Subsidiariamente, aplicaÍ-se-ão os Princípios Gerais de Direito.
12.1.3. E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lawado o presente termo em
02 (duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes panr
que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas.
12'l.4.FicanomeadocomoFiscaldesseContratoo(a)Sr(a).-,oqual

\/ deverá exercer em toda sua plenitude a ação dequetrataaki n'8.666D3, alterada e consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ. Do FoRo
l3.l Fica

eleito o foro da Comarca de Araripe, para coúecimento das questões relacionadas com o presente

Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes

assinam o presente instrumento, em duas vias, para que suÍam seus jurídicos e legais efeitos.

Araripe - CE, .... de ......... de 202_

CONTRATANTE
TESTEMUNHAS:

CONTRATADO

NOME:
CPF:

NOME:
CPF:
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ITEM ESPECIFICAÇAO I]NI) QUAI{T MARCA V. f]NIT V. TOTAL
0l
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03
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